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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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2 6 FEV 2015 

SGP. 42 

Art. 10  A utilização de aplicativos baseados em dispositivos de tecnologia móvel ou 
qualquer outro sistema georreferenciado, baseado em qualquer dispositivo ou 
plataforma, com a finalidade do transporte individual e remunerado de passageiros ser 
anunciado, disponibilizado, requisitado e executado nos limites do  Município  de São 
Paulo, reger-se-6 de acordo corn o estabelecido nesta Lei. 

§ 1 0 Em nenhuma hipótese  será  autorizado o uso de aplicativos que permitam ao 
motorista editar a localização informada de seu veiculo, em divergência com suas reais 
coordenadas geográficas. 
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§ 2° Dentro dos limites do  Município,  a utilização de aplicativos  ficará  restrita aos 
veículos  com cadastros e autorização vigentes junto à Prefeitura de São Paulo, não 
sendo permitido a tais programas a veiculação e disponibilização de  veículos e 
profissionais não autorizados na forma da lei municipal. 

§ 3° Os taxistas do  município deverão  utilizar apenas aplicativos credenciados pela 
Prefeitura de Sao Paulo, na forma do artigo 3°. 

Art. 2° Os aplicativos credenciados deverão ser previamente configurados pela empresa 
desenvolvedora, com o cadastro de todos os pontos de táxi localizados no municipio, 
bem como de todos os  veículos e taxistas com autorização vigente. 

§ 1° Os pontos referidos no "capur abrangem tanto os pontos exclusivos quanto 
eventuais pontos livres, pontos provisórios ou ponto de apoio operacional, utilizados por 
centrais de rádio táxi, desde que expressamente autorizados pela Prefeitura de São 
Paulo. 

§ 2° Os aplicativos deverão ser previamente configurados corn cerca eletrônica de raio 
de 50 (cinquenta) metros em relação a qualquer táxi que esteja devidamente estacionado 
em seu ponto cadastrado, no intuito de inibir a disponibilização de outros táxis que 
estejam nas proximidades e que não sejam cadastrados no referido ponto, sendo vedado 
a tais taxistas, inclusive os do  Município  de São Paulo, efetuarem o embarque de 
passageiros dentro da  área  abrangida pelo raio estabelecido, corn ou sem o uso de 
aplicativo, salvo motivo de extrema urgência ou emergência. devidamente constatada 
pela autoridade competente. 

Art. 3° Para a devida utilização nos limites do  Município  de São Paulo, os aplicativos e 
sistemas referidos no artigo primeiro deverão ser previamente credenciados pela 
Prefeitura de São Paulo, por meio de Portaria publicada no  Diário Oficial  do  Município, 
após análise e deferimento de requerimento protocolado pela pessoa  jurídica 
proprietária, estabelecida em território nacional e detentora de marca registrada dos 
referidos produtos, o qual  deverá  estar acompanhado dos seguintes documentos, sem 
prejuízo de outros que vierem a ser definidos por regulamento do Poder Executivo 
Municipal: 

Cópia e original ou cópia autenticada da documentação de constituição da 
pessoa  jurídica proprietária, acompanhada de eventuais alterações, 
devidamente registrada nos órgãos competentes; 
Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas  Jurídicas; 

III- 	Cópia e original ou  cópia  autenticada de comprovante de endereço em nome 
da pessoa  jurídica proprietária,  podendo ser: contas de água, luz, telefonia 
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fixa ou gds. ou ainda contrato de aluguel de imóvel ,  com fi rmas reconhecidas 
em cartório; 

IV- Cópia e original ou cópia autenticada do Certi ficado de Registro de Marca. 
em validade, relativo ao software a ser autorizado, emitido pelo Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial — INP1 em nome da pessoa  jurídica  
proprietária; 

V- Laudo técnico emitido por laboratório de engenharia de software vinculado a 
qualquer instituição de ensino superior, com atuação autorizada pelo 
Ministério da Educação, atestando que o aplicativo a ser credenciado é 
original e não permite ao usuário a edição da localização informada de seu 
veiculo ,  em divergência com suas reais coordenadas geográficas; 

VI- Termo de declaração da pessoa  jurídica  proprietária, com o timbre respectivo 
e fi rmas reconhecidas em cartório, informando que o aplicativo a ser 
credenciado é original e não permite ao usuário a  edição  da localização 
informada de seu veiculo ,  em divergência com suas reais coordenadas 
geográficas, sob pena de responsabilização da pessoa  jurídica  proprietária 
nos termos da legislação aplicável. 

VII- Prova de quitação de taxa de credenciamento da pessoa  jurídica  proprietária, 
no valor de 5.000 UFESP (cinco mil Unidades Fiscais de Sao Paulo). 

§ 1 0 Após a publicação do credenciamento, a pessoa juridica proprietária  deverá  
requerer  à Prefeitura de São Paulo a relação de todos os taxistas municipais, titulares e 
respectivos motoristas auxiliares, bem como de todos os  veículos e pontos cadastrados, 
a fim de configurar o aplicativo credenciado, de acordo com as exigências desta Lei e 
regulamento do Poder Executivo Municipal. 

§ 2° Após a expedição da primeira relação, a Prefeitura de São Paulo  emitirá  
semanalmente a atualização da mesma. 

§ 3° De posse das informações previstas nos parágrafos anteriores, a pessoa  jurídica  
proprietária  deverá  iniciar a disponibilização de seu aplicativo aos taxistas e ao público 
no prazo de até 60 (sessenta) dias, sob pena de revogação do credenciamento, ficando 
sua retomada condicionada à reapresentação de toda a documentação estabelecida no 
artigo 3°, inclusive com nova quitação da taxa de serviço prevista no inciso VII. 

Art. 4° A Prefeitura Municipal de São Paulo poderá autorizar a pessoa  jurídica  
credenciada, mediante requerimento, a estabelecer  conexão  direta com a base de dados 
oficial, respeitando o direito de propriedade e atendidos os devidos protocolos de 
segurança e integridade, a fi m de ser realizada consulta em tempo real dos dados 
armazenados. relativos aos cadastros de pontos, taxistas e veículos  com autorização 
vigente, desde que recolhida aos cofres públicos, nesse caso, taxa mensal de serviço de 
2.000 UFESP (dois mil Unidades Fiscais de São Paulo). 
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Art. 5 0  0 credenciamento regido por esta Lei  terá  validade de 01 (um) ano contado da 
data de publicação da respectiva Portaria, devendo ser renovado durante os 30 (trinta) 
dias anteriores ao seu vencimento. 

§ 1° Para a renovação do credenciamento, a pessoa  jurídica proprietária deverá  atender a 
todos os requisitos desta Lei, em especial o constante no artigo 3°. 

§ 2° A não renovação do credenciamento no prazo  acarretará  na suspensão do mesmo 
até a regularização. 

§ 3° Se até 30 (trinta) dias da data de vencimento a pessoa  jurídica proprietária não 
proceder à sua renovação, o mesmo  será  cancelado, ficando seu credenciamento 
condicionado A reapresentação de toda a documentação estabelecida no artigo 3°. 

Art. 6° A realização do transporte de passageiros, pelos taxistas municipais, com a 
utilização de aplicativos não credenciados pela Prefeitura de São Paulo, em 
desconformidade com o previsto nesta Lei ou cujo credenciamento esteja vencido. 
implicará  ao taxista titular a imposição de multa de 600 UFESP (seiscentas Unidades 
Fiscais de São Paulo), além do recolhimento do  alvará  de autorização e suspensão da 
operação do titular, veiculo e eventual motorista auxiliar, até o devido recolhimento da 
multa. 

Parágrafo único. Aplicam-se as sanções previstas no "caput -  aos taxistas municipais que 
não observarem no artigo 2°, §2°, com ou sem o uso de aplicativos. 

Art. 7° A realização do transporte individual e remunerado de passageiros por veiculo 
não autorizados para o serviço de táxi no  Município  de Sao Paulo, com a utilização de 
quaisquer aplicativos,  caracterizará o exercício  de serviços de transporte clandestino, 
ficando o infrator sujeito à multa e demais medidas administrativas. 

Art. 8° Em caso de reincidência, as multas previstas nos artigos 6° e 7° serão aplicadas 
em dobro. 

Parágrafo único.  Considerar-se-á reincidência a ocorrência da mesma infração no 
período  de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados do cometimento da infração 
original, reiniciando-se a contagem desse prazo  após o cometimento da primeira 
infração constatada  após  a expiração do  período  anterior. 

Art. 9° A receitas decorrentes do recolhimento das taxas previstas no artigo 3°, inciso 
VII e artigo 4°, bem como aquela referente  às multas previstas nos artigos 6° e 7° 
comporão as receitas do Fundo Municipal de Transporte e Trânsito e deverão ser 
exclusivamente destinadas  às  gestão, aquisição. manutenção, aprimoramento e melhoria 
e equipamentos, instalação, materiais, sistemas e pessoal pertinentes ao setor da 
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Prefeitura de São Paulo com atribuições de expedição de autorizações, controle 
cadastral, inspeção veicular e atendimento ao público envolvido na  gestão  do serviço de 
táxi. 

Art. 10 0 Poder Público  regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias). 
contados da data de sua publicação. 

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias. suplementadas. se  necessário. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na dataAe su 	blicação. revogad as disposições em 
contrário. 

• I"' 	I 

4101( 
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JUSTIFICATIVA 

A interatividade social através da internet, com o uso de programas de comunicação em 
rede, é um processo inescapdvel nos tempos atuais, impulsionado pelo incessante 
avanço  de novas tecnologias que promovem e facilitam a comunicação entre as pessoas 
e a  instantânea difusão da informação, nos mais diversos setores da vida em sociedade. 

Se utilizadas de forma sábia e responsável, as ferramentas de interação e comunicação 
em rede produzem imensos  benefícios à atividade cotidiana dos  cidadãos,  na medida em 
que vencem barreiras geográficas e temporais, viabilizando o compartilhamento de 
informações em praticamente todas as ocasiões. Tal flexibilidade se intensifica com o 
uso de dispositivos móveis de comunicação, como tablets e smartphones, possibilitando 
que os  indivíduos permaneçam conectados com conforto e de acordo com sua 
conveniência, selecionando as informações pertinentes e úteis ao seu dia a dia, de 
acordo corn seu interesse e necessidade, utilizando-se para isso dos mais diversos 
softwares de compartilhamento e interação. 

Por outro lado, se utilizadas de forma desregrada e irresponsável, tais ferramentas 
podem acarretar em  irreversíveis consequências deletérias à harmonia das relações 
sociais e das atividades econômicas de segmentos  específicos.  Exemplo disso é a forma 
predatória  como taxistas de outros  municípios - em especial do  município  de São 
Paulo- têm lançado mão de aplicativos de georreferenciamento, baseados ern 
dispositivos de tecnologia móvel, a fim de angariar passageiros dentro dos limites do 
Município  de São Paulo, em vergonhosa e desleal concorrência ruinosa com os taxistas 
paulistas, devidamente cadastrado pelo Poder Executivo e que em nossa cidade vivem, 
desempenhando suas atividades e recolhem seus impostos. 

Embora a motivação da criação dos referidos aplicativos seja justificável, urna vez que 
podem promover ao potencial passageiro meios de encontrar o táxi disponível mais 
proximo em localidades em que seja  difícil e demorado encontra-lo, o uso que está 
sendo feito pelos maus profissionais subverte a  função  social que tais aplicativos se 
propõem a cumprir. 

Sob o subterfúgio de que estariam transportando passageiros pré-contratados, os maus 
profissionais de outras localidades - e até mesmo motoristas sem a devida quali ficação 
e com o uso de  veículos  particulares - praticam desavergonhadamente o popular 
"arrasto-, anunciando e disponibilizando seu serviço através de aplicativos como "Easy 
Taxi-, "99taxis-, "Wappa-, "Uber-  e muitos outros. 

Para atingirem seus escusos objetivos, os maus profissionais têm, de forma contumaz, 
estabelecido estacionamentos irregulares nas proximidades de pontos de grande 
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demanda, notadamente o ponto do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos. 
criando verdadeiros bolsões de  veículos  A vista de todos, desa fiando acintosamente a 
autoridade do Poder Executivo Municipal. Em complemento, utilizando-se de  artificio 
que alguns aplicativos permitem. esses motoristas clandestinos divulgam localizações 
fictícias de seus respectivos  veículos,  de modo a ludibriar potenciais passageiros que 
fazem uso dos mesmos aplicativos. os quais equivocadamente deduzem que tais 
veículos estão próximos do local de embarque ou mesmo no próprio local. Por meio 
desse expediente, logram serem acionados por passageiros incautos que. na  ânsia de 
obterem o meio de transporte com maior brevidade  possível,  acabam por utilizar 
serviços de motoristas cujos requisitos de habilitação e capitação, bem como as 
condições de segurança dos respectivos veiculo, não podem ser atestados pelo Poder 
Público. 

Não é demais relembrarmos que o serviço de táxi é regido por legislação municipal. em 
consonância  com a competência delegada no artigo 30 da Constituição Federal. 
competindo ao  Município  a regulação e gestão  da atividade, de forma a garantir a oferta 
dessa modalidade de transporte à população, bem como assegurar aos pro fissionais a 
viabilidade  econômica  do serviço, cujo risco pelo exercício é integrante assumido pelo 
taxista, na condição de trabalhador  autônomo. 

Nesse sentido, em que pese o caráter  aberto desses aplicativos, que permite que 
qualquer indivíduo os instale em seu dispositivo móvel e informe ser taxista 
regularizado, a ampla disseminação dos mesmos, sem qualquer interveniência da 
autoridade pública responsável pela autorização do serviço de táxi, tem possibilitado aos 
maus profissionais, praticantes de concorrência ruinosa, obterem vantagem indevida 
face aos taxistas devidamente regularizados, que respeitem as leis e os regramentos. 

Diante desse descalabro, urge a regulamentação do uso dos referidos aplicativos, de 
modo a preservar sua natureza de disseminadores de informação, mas estabelecendo que 
esse compartilhamento deve ser circunscrito apenas aos dados cadastrais oficiais. 
relativos aos pontos, taxistas e veículos  devidamente cadastrados e autorizados pela 
Prefeitura de Sao Paulo. Ademais, os aplicativos não devem permitir a  edição  da 
localização do taxista, de forma a este ser chamado, por seu intermédio, por potenciais 
passageiros incautos, Por fim. os aplicativos em questão devem estabelecer 
equidistância  de 50 (cinquenta) metros entre qualquer taxista estacionado em seu ponto 
autorizado em relação a qualquer outro taxista não cadastrado no referido ponto 
(inclusive do  Município),  de forma a evitar concorrência desleal. 

A autorização de uso de tais aplicativos deverá ser realizada por meio de seu 
credenciamento, após  análise  de requerimento e documentação necessária – nos termos 
do Projeto ora proposto – bem como em respeito As exigências estabelecidas em 
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regulamento do Poder Executivo. E eventuais irregularidades serão  possíveis  das 
sanções  cabíveis,  podendo isso significar desde a  adoção  de medidas punitivas de 
suspensão e cancelamento de credenciamento até multas impostas aos motoristas 
infratores, conforme delineado neste Projeto de Lei. 

E a fim de promover o desenvolvimento continuo e melhoria das atividades pertinentes 
ao controle do serviço de táxi, cada vez mais complexo quanto à sua realidade operativa 
este Projeto de Lei define que a receita decorrente de taxas e multas, oriunda da 
aplicação de suas disposições, seja revertida ao setor responsável por tais atividades, 
afetas à Prefeitura. 

Este projeto é baseado no PL 3762/2014 de Vereador Americano de Guarulhos. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0056/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sotiov.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 
taxista, altera a Lei ri 2  6.094, de 30 de agosto de 1974, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui diretrizes da Política 

• Nacional de Mobilidade Urbana; 

- Lei Federal n° 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil; 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências. Com  as alterações das Leis Municipais 
posteriores; 

- Lei Municipal n°13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo; 

— Lei Municipal n° 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação 
do transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja 
autorizado para esse fim; 

- PL 349/14, que dispõe no âmbito do Município de São Paulo sobre a proibição do 
uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o transporte remunerado • 	individual de pessoas e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 09. 

Sãg.Raslo, 06 de março de 2015. 

al-e/(̂-2---- 
i71 J la1  na Trindade von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

ChristiahtSahta Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República ' ha Proc. n 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos I: C.:Iti;r  

LEI N° 12.468, DE 26 DE AGOSTO DE 2011. 

Mensagem de veto 	 Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei n 2  
6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras 

(Vide Leis n2  6.094. de 19741 
	

providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Fica reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de taxista, observados os preceitos 
desta Lei. 

Art. 22  É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de 
terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, 
7 (sete) passageiros. 

Art. 32  A atividade profissional de que trata o art. 1 2  somente será exercida por profissional que atenda 
integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos: 

I - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no 
art. 143 da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997' 

II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de 
veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário; 

III - veiculo com as características exigidas pela autoridade de trânsito; 

IV - certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da 
prestação do serviço; 

V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a 
profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e 

VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado. 

• 	Art. 42  (VETADO). 

Art. 52  São deveres dos profissionais taxistas: 

I - atender ao cliente com presteza e polidez; 

II - trajar-se adequadamente para a função; 

III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene; 

IV - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes; 

V - obedecer à Lei n° 9.503. de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro bem como à 
legislação da localidade da prestação do serviço. 

Art. 62  São direitos do profissional taxista empregado: 

I - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria; 

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da do regime geral da 
previdência social. 

Art. 72  (VETADO). 
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Art. 82  Em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes é obrigatório o uso de taxímetro, 
anualmente auferido pelo órgão metrológico competente, conforme legislação em vigor. 

" Art. 92  Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que os 
representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 10. (VETADO). 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO). 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. (VETADO). 

Brasília, 26 de agosto de 2011; 1902  da Independência e 123g da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Garibaldi Alves Filho 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.8.2011 
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Presidência da República 
Folha 

Casa Civil 	 Proc. n° 
Subchefia para Assuntos Jurídico 

lala puerto 
RF 11.207 

LEI N° 12.587 DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Institui as diretrizes da Política Nac' 	 ilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos 	ecretos-Leis n2§ 
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 
1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 
1943, e das Leis n 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 
22_e no §22  do art. 40 da Lei n2  10.257, de 10 de lulho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da politica de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 

.

Município. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 22  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 
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b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais lágradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para 1 111  
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, po. 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 
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II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 
Folha 

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 	Proc. /3 
1174,st, 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte uOrcPuortã R oo  
1.207 fivi 

a  Yes 

Áfir  
_ gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Naciona de 	lidade 

Urbana; 	 I  
VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
•ransporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade; 

V - incentivo ao desenvolvimento cientifico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

1111 	
I _ promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção continua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor 
municipal, regional e metropolitano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 
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V, - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

_ 
VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação intednstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 29  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 39  (VETADO). 

Art. 99  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação d. 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser 
constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de 
custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além 
da remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato especifico do poder público outorgante. 

§ 39  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsídio tarifário. 

§ 49  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberta 
por receitas extratarifárias, receitas altemativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62 Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 89 Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 99  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas altemativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas 
aos usuários; e 
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III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, Eortfarne rarâmetro o 
indicador definido em contrato. 	 Proc. n 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder 	ligtHIptille 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa ffrar 1 leinee 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

d0§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o inter ,4, joie tico, 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 

iinanceiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas altemativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrafo único. Qualquer subsidio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 82  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei. 

tarifas 	a serem cobradas. 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
•sciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 

conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dada pela Lei n° 12.865. de 2013) 

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído peia Lei n° 12.865, de 2013) 

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído Dela Lei n° 12.865, de 2013) 

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Titulo II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  
10.406. de 10 de ianeiro de 2002  (Código Civil). (Incluído cela Lei n° 12.865. de 2013) 

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas 
à prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluido 
pela Lei n° 12.865, de 20131 

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 
entes federativos. 

proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de oficio ou mediante provocação da empresa, cas m que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 
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CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 
nas Leis n 8.078, de 11 de setembro de 1990 e 8.987. de 13 de fevereiro de 1995: 

1.- receber o serviço adequado, nos termos do art. 62  da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995 -  

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis f1.9  10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e 
de fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 	

411 
III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 

para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou 
nos órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos 
usuários e de prestação de contas públicas. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte publico coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e 
diretrizes desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
interestadual de caráter urbano. 
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§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiõe ;ci)dh;fnroo nteira com outros 
países, observado o art. 178 da Constituição Federal.  

late~4 § 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municí ios a org 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional deltlartenr ,  r-no:--ns 7 -. 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado 9 Fartr1 	'ijifrui o 
Federal. 	 Widr 

b• 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o  1° do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o  3° do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 

Convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município; e 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
acorrnas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas 
Selas suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPITULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
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universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

.• .IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não, 
motorizado e no financiamento do subsidio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano intemacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 

'1 1 

• 
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XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo 
não superiora 10 (dez) anos. 

Folha 
. PIC)C- n°  ~ir. 4% § 1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais oongaaos, . • . ., Áse  

lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, In etr• 	r:r 	r. 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 	 RF 11.207 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana de 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 42  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei. 

CAPITULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

41 	Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros 
e às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos 
serviços de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cella Dal Chiavon 
Cezar Santos Alvarez 
Roberto de Oliveira Muniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  ato2011-2014/201211ei/112587.htm 	 9/10 



06/03/2015 	 L12587 

htlp://www .planalto.gov.br/ccivi I 03/_ato2011-2014/2012/1eill 12587.hlm 	 10/10 



06/03/2015 	 L12965 

Presidência da República Folha 
Proc. n° 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 'si& Duarte 

Rir it.2n7 

LEI N° 12.965 DE 23 DE ABRIL DE 2014. 

Vigência Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para 
o uso da Internet no Brasil. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12  Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil e 
determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à 
matéria. 

1110 	Art. 22  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de 
expressão, bem como: 

I - o reconhecimento da escala mundial da rede; 

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios 
digitais; 

III - a pluralidade e a diversidade; 

IV - a abertura e a colaboração; 

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e 

VI - a finalidade social da rede. 

Art. 32  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem os seguintes princípios: 

I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da 
Constituição Federal; 

• 	II - proteção da privacidade; 

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas 
compatíveis com os padrões intemacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas; 

VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 

VII - preservação da natureza participativa da rede; 

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na intemet, desde que não conflitem com os demais 
princípios estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento jurídico 
pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

Art. 42  A disciplina do uso da intemet no Brasil tem por objetivo a promoção: 

I - do direito de acesso à intemet a todos; 
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II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos 
assuntos públicos; 

III - di inovação e do fomento á ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso e acesso; e 

" 	IV - da adesão. .a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a 
interoperabiliClade entre aplicações e bases de dados. 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - intemet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial para 
uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de 
diferentes redes; 

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à intemet; 

III - endereço de protocolo de intemet (endereço IP): o código atribuído a um terminal de uma rede para 
permitir sua identificação, definido segundo parâmetros internacionais; 

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra blocos de endereço IP 
específicos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente cadastrada no ente nacional 
responsável pelo registro e distribuição de endereços IP geograficamente referentes ao País; 

V - conexão à internet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de pacotes de dados pe. 
intemet, mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP; 

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de uma 
conexão à intemet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e recebimento de pacotes 
de dados; 

VII - aplicações de intemet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um 
terminal conectado ã intemet; e 

VIII - registros de acesso a aplicações de intemet: o conjunto de informações referentes à data e hora de 
uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um determinado endereço IP. 

Art. 62  Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, princípios e objetivos 
previstos, a natureza da internet, seus usos e costumes particulares e sua importância para a promoção do 
desenvolvimento humano, económico, social e cultural. 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

Art. 72  O acesso à intemet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os. 
seguintes direitos: 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; 

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela intemet, salvo por ordem judicial, na forma 
da lei; 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial; 

IV - não suspensão da conexão à intemet, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização; 

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à intemet; 

VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de serviços, com 
detalhamento sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a aplicações de 
intemet, bem como sobre práticas de gerenciamento da rede que possam afetar sua qualidade; 

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de conexão, e de acesso a 
aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e informado ou nas hipóteses previstas em 
lei; 

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de seus 
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dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que: 

a) justifiquem sua coleta; 

b) não sejam vedadas pela legislação; e 

Folha 	e 
Proc. n 

laia pugne PR 
c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termosst€ uSetm, fic 

intemet; 

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dad 
deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais; 

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação de intemet, a seu 
requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória de registros 
previstas nesta Lei; 

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão à intemet e de 
aplicações de internet; 

XII - acessibilidade, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e 
mentais do usuário, nos termos da lei; e 

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de consumo realizadas na 
•ernet. 

Art. 82  A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações é condição para 
o pleno exercício do direito de acesso à intemet. 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o disposto no caput, tais 
como aquelas que: 

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela intemet; ou 

II - em contrato de adesão, não ofereçam como altemativa ao contratante a adoção do foro brasileiro para 
solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil. 

CAPÍTULO III 
DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

Seção I 
Da Neutralidade de Rede 

Art. 92  O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma 
sonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou 
'Splicação. 

§1 2  A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das atribuições privativas 
do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição Federal, para a fiel execução desta 
Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer 
de: 

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e aplicações; e 

II - priorização de serviços de emergência. 

§ 22  Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1 2, o responsável mencionado 
no caput deve: 

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil; 

II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia; 

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo aos seus usuários 
sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as relacionadas à segurança da 
rede; e 
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V - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de praticar condutas 
anticoncorrenciais. 

§ 32  Na provisão de conexão à intemet, onerosa ou gratuita, bem como na transmissão, comutação ou 
roteamenio, é 'vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o 
disposto neste artigo. 

Seção II 
Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de 
que trata esta Lei bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à 
preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas. 

§ 1 2  O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros mencionados 
no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir 
para a identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste 
Capitulo, respeitado o disposto no art. 7 2. 

§ 22  O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado mediante ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos II e III do art. 7 2. 

§ 32  O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem qualificação pessoas 
filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que detenham competência legal para a 
sua requisição. 

§ 42  As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados pelo responsável 
pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regulamento, respeitado seu direito de 
confidencialidade quanto a segredos empresariais. 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros, de dados 
pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de intemet em que pelo menos um 
desses atos ocorra em território nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os 
direitos à privacidade, à proteção dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao conteúdo das 
comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por pessoa jurídica 
sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos uma integrante do mesmo 
grupo econômico possua estabelecimento no Brasil. 

• 
§ 32  Os provedores de conexão e de aplicações de intemet deverão prestar, na forma da regulamentação, 

informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da legislação brasileira referente à coleta, à 
guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo 
de comunicações. 

§ 42  Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto neste artigo. 

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as infrações às normas 
previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, aplicadas de forma isolada 
ou cumulativa: 

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; 

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil no seu último 
exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator e o principio da 
proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção; 

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; ou 

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11. 

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo pagamento da multa 
de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado no País. 
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Subseção I 
Da Guarda de Registros de Conexão 

i  Folha 
Proc. nalr-- 

Art. 13. Na provisão de conexão à intemet, cabe ao administrador de sistema - 	 es  
dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurançaSNO 
(um) ano, nos termos do regulamento. 

§ 1 2  A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser transferido 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente que os 
registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no caput. 

§ 39  Na hipótese do § 29, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros previstos no caput. 

§ 42  O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em relação ao requerimento 
previsto no § 22, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização judicial seja indeferido ou não tenha sido 
protocolado no prazo previsto no § 39. 

§ 59  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá 
ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 

§ 69  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a 
natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as 
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Subseção II 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão 

Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros de acesso a 
aplicações de intemet. 

Subseção III 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações 

Art. 15. O provedor de aplicações de intemet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa 
atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros 
de acesso a aplicações de intemet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) 
meses, nos termos do regulamento. 

§ 1 2  Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações de intemet que não 
stão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações de intemet, desde que se 

lerFate de registros relativos a fatos específicos em período determinado. 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente a 
qualquer provedor de aplicações de intemet que os registros de acesso a aplicações de intemet sejam 
guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 32  e 49  do art. 13. 

§ 39  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá 
ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 

§ 42  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a 
natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as 
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Art. 16. Na provisão de aplicações de intemet, onerosa ou gratuita, é vedada a guarda: 

I - dos registros de acesso a outras aplicações de intemet sem que o titular dos dados tenha consentido 
previamente, respeitado o disposto no art. 79; ou 

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi dado consentimento 
pelo seu titular. 

Art. 17. Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, a opção por não guardar os registros de acesso a 
aplicações de intemet não implica responsabilidade sobre danos decorrentes do uso desses serviços por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/fito2011-2014/2014/131/112965.htrn 	 5/8 



06/03/2015 
	

L12965 

terceiros. 

Seção III 
• Da Responsabilidade por Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros 

Art. 18. O provedor de conexão à intemet não será responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros. 

Art. 19. Com  o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de 
aplicações de intemet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites 
técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tomar indisponível o conteúdo apontado como infringente, 
ressalvadas as disposições legais em contrário. 

§ 1 2  A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e 
específica do conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material. 

§ 22  A aplicação do disposto neste artigo para infrações a direitos de autor ou a direitos conexos depende 
de previsão legal específica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais garantias previstas no art. 
52  da Constituição Federal. 

§ 32  As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na 
intemet relacionados à honra, à reputação ou a direitos de personalidade, bem como sobre a indisponibilizaçãdi 
desses conteúdos por provedores de aplicações de intemet, poderão ser apresentadas perante os juizados 
especiais. 

§ 42  O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 3 2, poderá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos 
da tutela pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e considerado o interesse da 
coletividade na disponibilização do conteúdo na intemet, desde que presentes os requisitos de verossimilhança 
da alegação do autor e de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuário diretamente responsável pelo conteúdo a 
que se refere o art. 19, caberá ao provedor de aplicações de intemet comunicar-lhe os motivos e informações 
relativos à indisponibilização de conteúdo, com informações que permitam o contraditório e a ampla defesa em 
juízo, salvo expressa previsão legal ou expressa determinação judicial fundamentada em contrário. 

Parágrafo único. Quando solicitado pelo usuário que disponibilizou o conteúdo tomado indisponível, o 
provedor de aplicações de intemet que exerce essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins 
econômicos substituirá o conteúdo tomado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial que deu 
fundamento à indisponibilização. 

Art. 21. O provedor de aplicações de intemet que disponibilize conteúdo gerado por terceiros serás 
responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização dffliv 
seus participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais 
de caráter privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar 
de promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse 
conteúdo. 

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena de nulidade, elementos que 
permitam a identificação específica do material apontado como violador da intimidade do participante e a 
verificação da legitimidade para apresentação do pedido. 

Seção IV 
Da Requisição Judicial de Registros 

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo judicial 
cível ou penal, em caráter incidental ou autónomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o 
fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de intemet. 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob pena de 
inadmissibilidade: 

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito; 

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução 
probatória; e 
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I - período ao qual se referem os registros. 

Art. 23. Cabe ao juiz tomar as providências necessárias à garantia do sigilo das informações recebidas e 
à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem do usuário, podendo determinar segredo de 
justiça, inclusive quanto aos pedidos de guarda de registro. 

CAPITULO IV 
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Pele Duarte 

Art. 24. Constituem diretrizes para a atuação da União, dos Estados, do Distrito FeWral leldn 	ios 
no desenvolvimento da intemet no Brasil: 

I - estabelecimento de mecanismos de governança multiparticipativa, transparente, colaborativa e 
democrática, com a participação do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e da comunidade 
acadêmica; 

II - promoção da racionalização da gestão, expansão e uso da intemet, com participação do Comitê 
Gestor da intemet no Brasil; 

III - promoção da racionalização e da interoperabilidade tecnológica dos serviços de governo eletrônico, 
entre os diferentes Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de informações e a celeridade 
de procedimentos; 

S IV - promoção da interoperabilidade entre sistemas e terminais diversos, inclusive entre os diferentes 
mbitos federativos e diversos setores da sociedade; 

V - adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e livres; 

VI - publicidade e disseminação de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada; 

VII - otimização da infraestrutura das redes e estímulo à implantação de centros de armazenamento, 
gerenciamento e disseminação de dados no País, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a difusão das 
aplicações de intemet, sem prejuízo à abertura, à neutralidade e à natureza participativa; 

VIII - desenvolvimento de ações e programas de capacitação para uso da intemet; 

IX - promoção da cultura e da cidadania; e 

X - prestação de serviços públicos de atendimento ao cidadão de forma integrada, eficiente, simplificada e 
por múltiplos canais de acesso, inclusive remotos. 

Art. 25. As aplicações de intemet de entes do poder público devem buscar: • I - compatibilidade dos serviços de governo eletrônico com diversos terminais, sistemas operacionais e 
plicativos para seu acesso; 

II - acessibilidade a todos os interessados, independentemente de suas capacidades físico-motoras, 
perceptivas, sensoriais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e 
restrições administrativas e legais; 

III - compatibilidade tanto com a leitura humana quanto com o tratamento automatizado das informações; 

IV - facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico; e 

V - fortalecimento da participação social nas políticas públicas. 

Art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, em todos os níveis 
de ensino, inclui a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o uso seguro, consciente e 
responsável da intemet como ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e o 
desenvolvimento tecnológico. 

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de promoção da intemet como ferramenta 
social devem: 

I - promover a inclusão digital; 

II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do País, no acesso às 
tecnologias da informação e comunicação e no seu uso; e 
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III - fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. 

Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomentar estudos, bem como fixar metas, estratégias, 
planos e cronogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da intemet no País. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computador em seu terminal 
para exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos menores, desde 
que respeitados os princípios desta Lei e da Lei n 2  8.069, de 13 de iulho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os provedores de conexão e de aplicações de 
intemet e a sociedade civil, promover a educação e fomecer informações sobre o uso dos programas de 
computador previstos no caput, bem como para a definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças 
e adolescentes. 

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser exercida em juízo, 
individual ou coletivamente, na forma da lei. 

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei específica prevista no § 2 2  do art. 19, a responsabilidade do 
provedor de aplicações de intemet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, quando se tratar da 
infração a direitos de autor ou a direitos conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação autoral vigente 
aplicável na data da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 23 de abril de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Minam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Clélio Campolina Diniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.4.2014 
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• 
LEI No 7.329. DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para asseneAo 
de serviço de transporte indivi-
dual de panagebros em velniee de 
danei 1 faximetro, e dá entras 
providencias 

Paulo Selim Malar, Prefeito do Municia% de SM Paulo. usando 
das atribuições que lhe Mo conferidas por lei, faço saber que a Ca-
rnais Municipal, em sessão de 27 de Junho de 1959, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art 1.0 — O transporte individual de pamageiroa, no Municipal, 
em veicules de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
Interesse público, que utente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciado pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas conc110es estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidas pelo Executivo. 

Art. go — O Termo de Permissão será outorgado 1 empresa que, 
devidamente inscrita noa termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quina) veiculos 
de aluguel, devendo os que ainda não estalam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação. na  
máximo: 

1)) dispor do uso de área mlnima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metem quadrados), destinada • estaciona-
mento doa veículos coro, pelo menos. 150.00 mg (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta. 
e instalação obrigatória Para escritório: 

c) estar Inscrita no Cadastro Fiscal de Serviço. 

único — Outorgado o Termo de Permissão. a empresa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, ame-
gorada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra "a' deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteia licenciado como VIM 

I — Do quem pode ser estonado • explorar o serviço 

Art. 2.0 — a eXploraçâo do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi. ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo RA, 
11 e RO, pantera(o 2.0. ao poderá ser permitida: 

a) a pessoa auldica, comia-nide sob a forma de em-
presa comercial,  lama a nenen daquele sereno: 

b) a pessoa física, motorista profissional autônOMO, 

— Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autônomo para obter o Al-
var* de /estacionamento, deverá estar previaMente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Vale e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) citar em situação regular perante o Institua° Na-
cional de Previdência Social. 

Art. 3.o — Os táxis em aerviço no Municiai° semente Pedalo 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de condutores de Taxis. 

— Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

2.o — Ocorrendo Invalides ou Incapacidade que impossibilite 
• prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pro-
videncia Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

11 — Da penes junina e da ganindo 

Art, 4,0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgado Termo de Permissão. do qual constará os sem 
direitos e obrigações. 

11 único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
Previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento, 

TV — Do condutor de táxi e da sua Inscrição 
no cadastro 

Art. 5.0 — A pessoa Jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente. sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Empresas de Taxa. satisfazendo as seguintes erigencias: 

— Estar legalmente constituiria, sob a forma de emprega 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente • quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
Meio à data de sua constituição; 

II — Dispor de sede e escritório no blunicipbs; 

— Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônims. 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Piscai. 

9 único — No casa do item m deste artigo será negada insana& 
se constar condenação: 

a) por crime doloso: 

b) par crime culposo, se reincidente, num peando de 
3 (três) anos. 

Art. 8.0 — Para conduzir veiculas de transporte de passageira 
• terneiro, el obrigatória a previa inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá catatua os seguintes requisita: 

— Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tmorle profissional; 

11 — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

ali — Apresentar atestado de residência: 

IV — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

— No caso do item IV deste artigo gen negada Inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime dolosa; 

b) par crime culposo, se reincidente. até 3 (trile) vem& 
num portado de 4 (quatro) ano& 



§ 2.0 — A exigência prevista no Item 17 Mede artigo poderá ser 
dispensada, • Juizo da Prefeitura, para condais:ff que Já tenha. Par 
perlado Mo inferior a I (um) ano, conduzido calado de transporte 
de passageiro a tu:Metro, no Monicipla. 

1 3.0 — Para os efeitos desta lei. será considerada como raridad-
e% do interessado a que constar do atestada fornecido para a ins-
crição no cadastro municipal de Condutores de Taxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprei/ano de qualquer mudança. 

Art. 10 — A Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis será sempre revalidada quando se vedem o Prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamenta a ser expedido. 

• 1.0 — Não tendo revalidada MA 30 (trinta) dize, • contar, em 
sada caso, da data fixada pua vencimento, • inscrição ficara auto-
maticamente cancelada. 

§ to — Para a revalidartio terão exigidos OB requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Itera V. 

— Do Registro de Condutor 

Art. II — T obrigatório o registro de condutor Para dirigir tara 
de emprega: de motorista autônomo declarado Invado ou incapaz 
Pe10 Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro Umente será procedido se o Interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentaras. 

VI— Do Veiado 

Art. 12 — Os veicular a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deveria ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 

(duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e camuengo, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

único — Os veiculas dotados de 2 (duas) partas não excederão, 
em hipótese altnima, a 70% (utente por cento) do total' de táxis em 
circulação no município, e não poderio transportar mala de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. ti — Co veludos pertencentes a empresas poderio ser do-
tados de sistema de contrate pelo radio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTIKL). 

Art. 14 — Os veiculas de propriedade de empresas deveria, ainda, 
apresentar caracterlaticas especiais de identificação, aprovadas pre-
viamente. pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 

h) Celas ou símbolos; 

c) inserira° do número de on1ená dentro da frota. 

• 1.0 — Para os veiculas pertencentes a motoristas autônomos 
eu sucessores, somente será exigido o requisito da letra 'a' dane 
artigo. 

• 2.0 — Para os veículos curas Alvarás de gatacionarnento te-
nham sido expedidos anteriormente a data de algemar ,  desta lei, o 	... 

disposto na letra "a" do 'capta" deste artigo e no parágrafo ante-
rior serão ~vela ~ente a partir de 1.0 de Janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras concliceeS a sereis] estatuídas ela re-
giamente, os veiculas deserto ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crada pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra Mar: 

c) dl:medrica luminoso que Indique' situação de 'Livre' 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de Identificara° do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor.  

TU — Do Mural de Estacianameeto 

Art. 15 — O Alvará de Estacionamento é o documente pelo qual 
• autorizada a utilizado do veiculo para a preataNia dos serviços 
definidos nesta len bem como seu estacionamento em rua pública, 
nos pontos previamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Meara requerido em caráter inicial amamente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo. 1 (um) ano de ta-
bricaçao, e após ter a requerente comprovada c Preenchimento das 
exigênciaa contidas nos artigo. to, 12 a 15, quando se tratar de em -
Presa, e nos artigos to, 9.o, 12, II, letra 7a", e 15, quando motorista 
profissional autónomo, hem coma das candrndes que forem estabele-
Mu em regulamento. 

Mi. 113 — Ao motorista profissional autônomo somente poderá 
soa concedido um Alvará. e relativo • veiculo de sua propriedade, nos 
rirmos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua trent erénela ea-
mente nos casos previstos nesta lei. 

AM 20 — A tremi mincia de Alvará Só será permitida: 

a) acorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
Fida Permlsnonkris do serviço: 

Is) de empresa para emproe; desde que • allenarate 
mantenha o número azaramo de veiados exigido: 

e) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de Incapacidade ou Invalidez permanente 
de motorista autónomo, declarada pelo Inatituto Na-
cional de Previdencia Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos Um <bifes 
cor civilmente incapaz; 

f) a co-prapriernfio. quando acorrer a hipótese prevista 
no artigo 87. 

1 1.0 — Aquele que admirar a propriedade do veiculo deverá 
preencher az exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e' deste  artigo. 

2.o — Ao espólio. viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculdade de registras Condutor para dirtgir 
o veículo. 

§ 8.0 — Na* hipóteses previstas nu letras 'c", "et e "C o 
Alvará sarnenta poderá ser transferido para empresa permission‘ria 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Taxis, 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará sere procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo preso restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará devera ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acardo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e es3 será Concedida mediante o paga-
mento da respectiva tara e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovaNto do Alvara Dadora, ainda, ser solicitada até 
O último dia dell do mês seguinte ao do vencimento tio praza de 
validade Instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importinda 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário minimo. 

• 8.0 — Enfiado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducara automaticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado. seus 
Wien* a qualquer condição ou privilegio, poderá pleitear a Obtenção 
de Outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da muram ou ressaca° definitiva de 
auas atividades, importara na caducidade doe Alvarás relativos aos 
veiculas de frota, tem como do respectivo Termo de Perlalleio. 

Art. 25 — O pernalssionrnio poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, Par outro de fabricação mato recente. 
de Ima/ ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 



1.° — Deferida a substituido, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo. pão prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, • taxa prevista nesta 
lei- 

2.0  — No caso do parágrafo anterior, o Alvará amante po-
derá ser tome/atido após decorridos 2 (dote) anos. no miamo. • 
partir da expediçâo, atendida as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Nlo será expedido Alvará a per:missionário em debito 
com tributos relativos á atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, atei que Se  amarava o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento sadio fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interesse público, com especificado da ca-
tegoria, localizaçao e numero de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veicules que Mies poderão estacionar. 

Art. 25— Os pontos de estacionamento ara° de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

1 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para fie designados no respectivo Al-
vará 

1 2 o — 05 pontos livres destinam-se a utilizado por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, • todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ar extinto, transferido, aumentado 
eis diminuldo na sua estendo: ter modificados sua categoria e no-
mero de ordem, bem corno reduzido ou ampliado o limite de velados 
autorizados a nele estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura poderá autorizar a transteanda de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria Para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-of fido", por motivo de interêsse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderio, ouvido o Órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interesse turiatico, ser estabelecidas condições especial& 
limadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricado ou outras 
caracteristica relativas aos veiculo& 

Art 32 — Os permissionárlas de cada ponto de estacionamento 
privativo devera escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ânua para o Municiai°. 

Art 33 — A utilizado, finalizado, sinalizado e quaisquer 
outros soantes relativos aos pontoe de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, arilo especificados 

em regulamento. 

IX — Da transporte de passageira por lotado 

Art. 94 — Os veículos de aluguel á taxtmetro destinados ao 
transporte Individual de passageiros amante poderio executar ser- , 
viço de lotacao, excepcionalmente e com previa autorizaçáo da Pre-
feitura. sumida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
te' Coletivos. 

Art. 35 — Os ponta de estacionamento alo poderio ser utili-
zados, de qualquer forma. para o transporte de lesalleirOa por 

lotado. 

X — Das obrigações doe permistaallão• e 
condutores de Mal 

Art. 38 — Os permisslensirlos e condutores de afio deverao 
respeitar as Mamada legais e regulamentara, bem como facilitar, 
por todos os [CICLOS, a atividade da fiscalizado municipal. 

Art. 37 — As empresas permissionArlas sato obrigadas, ainda, a: 

a) manter • frota em boa condições de trafego: 

b) manter atualizados • contabilidade e sistema de con-
tate operacional da frota, exibindo-a sempre que 
solicitados, â fiscalizado municipal; 

c) torfek Prefeitura resultados contábeis, dados es-
Manias a quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fira de controla e fienrimfito; 	- 

dl atender Is obrigações trabalhistas, fiscal e previ-
dentarias: 

e) ser proprietária de, no sublimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (doia) anos; 25 (vinte e cinco). 
dentro de 3 (tas) anos; 90 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos: 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos esses contados da data de outorga do 
Termo de Permita:to; 

1) manter capital social realizado ou intandtzado, su-
ficiente para a emaça° do serviço. 

10 registrar condutores em número, Pelo menos. Igual 
à quantidade de veiculas da frota; 

h) entregar á Prefeitura rabiça° de condutores regis-
tradas e manta-la atualizada: 

I) manear em atividade ada a frota no penedo diurno 
e, no mintamo. 50% (atormenta par cento) no perla° 
noturno, bem como aos gabados, domingos e feriados; 

1) manter os motonetas uniformizados e altercar abre 
eles rigorosa fiscalizado quanto ao comportamento 
e aparência !Ideai 

k) comunicar à Prefeitura quairAuer alteradas de lo-
calizado da sede, escritório e área destinada ao es-
tacionamento doe veiculas. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos sorte obriga-

do& ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de trátogo; 

b) fornecer à Prefeitura dada estatistices e quaisquer 
elementos que forem Solicitados pais fins de con-

trole e filladIZIÇIE 

c) atender is obrigações fiscais e providenciarias. 

Único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter 
pulsaste para dirigir o velado. 

Art. 39 — r obrigado de todo o condutor de tfal obrarem os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e. especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 

Público; 

b) trajar-se adequadamente: 

o) MO recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

dl 1280 violar o taximetro; 

e) MO cobrar acima da tabela; 

f Mo retardar, propositadamente. a marcha do vei-
culo ou seguir Itinerário mais extenso ou clerineces-
afio; 

ngo permitir exceozo de lotado; 

ao efetuar o franspora remunerado, sem que o 
veiculo esteja devidamente licenciado para Asse fim; 

1) trazer consigo o Alvará do Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto este último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Da Taxa 

Art. 40 — Os permIssionfaims ficam 111101LOS ás seguintes taxas - 

I — De Licença para Estacionamento de Velados. anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mintmo; 

b) Ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do tta-

lano toinlmo. 



II — De Expediente, referente a: 

a) inscripao ou sua reraildaglio. ne Cadastre Munici-
pal de Condutores de Tens — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor slo salário 
mínimo; 

e) (dont de estacionamento ou sua renovação — 
Nen 5,00 (cinco cruzeiros novos): 

d) termo de Domina° Para empresa — 50% (Cinquenta 
por cento) do valor do galado mínimo; 

e) substituição do vendo: 
1) 5% (cinco por cento) do valer do salário mí-

nimo; 

2) Menta quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano da pedido; 

t) transferência de alvará de estacionamenw et/Mente 
nos casos do artigo 20. Para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-

nomo — 10% (dez por tente) do valor do salário 
mínimo: 

2) empresa, motorista profissional mut:Momo e co-
proprietário do veiculo também antenome — 
20% (vinte por cento) do valor do salário ml-
cimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permiti:RO para 
Estacionamento' gni vigor — expedidos aos tarraca 
da Lei ao 6.471 de 10 de Janeiro de 1954— e 'fo-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos. para: 

1) empresa — Isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mininio: 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto Privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (sim) balido 
mínimo: 

• 
2) "ex-officle — bento: 

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — EMA 5.00 (cin-
co entzeiros novos). 

Xfl — Das Penalidade; 

AM 41 — A Inobservância das obrigações estatuldas rata lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, :IMPAM o 
Infrator aa seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamen(e: 

a) advertência; 

h) multa; 

e) suspensão OU cassação do Registro de Condutor: 

cf) suspendi° ou eassaçáo do Alvará de Estacionamento: 

e) suspensa* ou Cassação do Termo de Permien0; 

Impedimento para prestava° do serviço. 

Art. 43 — Me permissionárlos ou condutores de taxl seno algo-
cana penalidades nos seguintes casas: 

• — Por não tratar com polidez ou urbanidade os Issangeims 
e o público, bem como Mio trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência s  multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspendo do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) • 5 (cinco) dias; 

• -- por rodear passageiro, salvo nos casos previsto em lei 
— multa de 10% (dez por cento) e 30% Minta Por canto) do valor 
do sabido magno ou suspensão do Registro de Condutor, Pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (das) dias. e na reincidência, multa e zugpenslo 
arnado em crebra: 

-- Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento. segurança, higiene ou cOrnavação — multa de 5% 
(cinco por cento) • 20% (vinte por cento) do valor do salário mini-
mo suspensa, do Regista de Condutor ou do Alvará de Enodo-
namento, até apresentadio, para vistoria, do veículo Já reparado: 
na reincidência, a menu penalidade e multe em dobro; 

IV — Por prestar Serviço com velado sem utilizar taXtmetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo eu suspendo do Registro de Condutor. 
Pelo Prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidindo, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em Obro, sem poldro da suspensa, 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) Mar 

✓ — Por violação do tadmetro Ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensa, do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reacendo e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Raso:1db no Cadastro Municipal de condutores de Tá-
xis. do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Termo de Permissão; 

VI — Por desrespeito it tabela de tarifas ou à tenacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% ides por cento) • 30% (trinta 
por cento) do valor do salário ',tinimo ou suspensão do Registro de 
Condutor. pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias: e, na reinci-
dência. a mesma penalidade e multa aplicadas era dein som pre-
julgo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo praz* de 20 
(vinte) tilam . 

VII — Por retardar, Propositadamente, a marcha do veículo. 
bem como seguir itinerário mais optemo ou desnecessário — multa 
da 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário minto ou suspensão do Registro de Condutor, pelo proso de 
3 (três) • 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspenno apli-
cado em abro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com velolo não 
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
'Mário ~imo, cassação da Inscridlo no Cadastro Municipal de 
Condutores de Teia do Registro de Condutor ou do Alvará de Re-
lacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo: 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de Passageiros por 
loteçao sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50 % 
(cinquenta por cento) do valor do salário Esfaimo ou euspenno do 
Registra de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) • 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dobro e cessação do Registro, sem preluin da 
caançâo do Alvará de Estacionamento; 

— Por permitir que condutor na, registrado Cella o veículo 
— multa de 20% (vinte por canto) • 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário azinho e, na reincidência, multa em dobro: cusaçâo 
do Mora de Estacionamento ou suspendi° do Termo de PM -1mb~ 
por 30 (vinte) dias: 

E/ — Neo ter em seu poder o Alma de Estacionamento — 
advertência a multa de 10% (dez por cento) do valor do *alado 
minimo se não miresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) diga 
• unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem Prendo° da apresen -
tado do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por Mio portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do :Mário =Animo se nito apresentar o documento, no prazo 
de 5 (triz) dias. à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dõbro, sem prendao da referida apresentação. re Prazo de 
5 (cinco) dia sob pena de ~sadio do Registro de Condutor; 



— Por não apresentar no veiculo. afixado em local valva, 
• identificação do ~missionário. do condutor, a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) • 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mirdmo: na reincidência, multa em Obro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 30 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir i fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) da valor do salário minimo e suspensão do Regis- 
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, ate a apresentação, 
▪ unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos, na 
reincidência, multa em dôbro, cadime° daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 49 — As penas de natureza permitida sio aplicáveis, sa-
rnenta aos permissionirloa do serviço definido nesta til ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taximetro 

Art. 44— A suspensão do Termo de Permeado, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão da 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita is que forem consignadas no Termo do Penal/ralo. 

Are. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
Pela Secretaria Municipal de Transportes. fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou condado especialmente designada para sere 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso 

É 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (man-
te) dias, • contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Digno Oficial 
do Munloiplo. 

I 3.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de Penalidade 
pecuniária é obrigatAria a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Dispoalfdee Gereis 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer • mais ampla fiscaliza-
Mo e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lel, bem como, sempre que houver Interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de iluda em circulaçâo no 
Municipto e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto a Prefeitura. 

Art. 19 — Quando possuir oficina de reparos, a empreita Per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no periodo de-
SUMO. Babados, domingos e ferrados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a 'caldaça° do tra-
balho, de proteção ao tem-estar e sonego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxi:metro, poderio manter 
plantões no periodo noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.' 

Art. 51 — O Curso Especial . de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observinda 
das normas de transito e das obrigaste a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sabre prevenção de acidentes, socorros de emer- 

gência, principlos de relações humanas, de cortada e higiene bem 
assim sabre localização das principais vias e logradouros público", 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turistico. 

Art. 52 — Pica o Executivo autorizado a firmar conventos com 

• os Governos da findo, Estado e Municiplos &nitrares, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por tads 
e sua flacalisadlo. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas ao consente:nelas do 

transito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de hal, em trem prêvtavaerate delimitadas. 

Art. 59 — O Mago municipal competente manterá registro atua. 
lindo dos Alvarás de Estacionamento expedido,. apõe • vigência 
desta lei, em nome de: 

a) empresas perndmionitrias; 

h) motoristas profissionais autónoma:: 

c) motoristas profissionais autônomos to-proprietários; 

d) ancemores de motorista profissional autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado ido o retirar até 90 (trinta) Mas, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento 

11 único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente. 

Art. 58 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios ft atividade ou multas municipais que digam reemito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, ate que se comprove o Pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente a data de 
vigencia desta lei para motorista profissional dirigir taxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas ate 91 de maio de 1970 

An. 58 — Os permissionárlos deverão substituir seus veículos • 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

O) de 1.0 de Janeiro de 1979, quando de fabricação an-
terior a 1963; 

e) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1915, sempre que tiverem mala 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

11 único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou Êmbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de Identificação. 

Art. 60 — O item Ido artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 8.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

— para veicules terrestres de aluguel ou • frete 
destinados ao transporte Individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa a pessoa na-
tural ou huldica proprietária do veiculo." 

Art 61 — O valor do salário minimo que serve de !adice para o 

	

cálculo das taxas, emitas e cambes previstas nesta lei, será o vigente 	- 

no Munlciplo à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

único — No calculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á, 
para NCri 0,10 (der centavos), as fraçôes deusa importlincla. 

Art. (lã — A empresa, o motorista profissional, antenome e o 
condutor que tiverem cassados Termo de Permissio. Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor. Mmente poderio pleitear outros 
decorridos 9 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto noa artigos to a 4.0. 	e.o. 11. 18. 18 a 
24. 18 a 33, 36, 38 a 18 e nos Capítulos dm Disposições Gerais. Transi-
tórias e Pinais, aplica-m, no que couber, à, pessoas Calcam ou jurl-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporta 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

O único — As demais condições pertinentes ao exercido &ma 
atividade sedo disciplinadas em regulamento. 



XIV — Das Disposides Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veiculas de aluguel provi-
dos de taximetro, tio teria Os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se sito atenderem, até 31 de maio de 1970. ao estabelecido no artigo 
2.o desta leL 

Art. 66 — Os proprietários de trai que possuem "Alvarás de 
Permitido para Estacionamento — expedidos de conformidade 
com a Lei ao 6.479, dolo de Janeiro de 1984 — poderio, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los Com o veicula. 

único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais. dispondes regulamentares- 

Art. 138 — Até 91 de maio de 1970, lamente ledo  expedidas 
alvarás iniciais para empresas que Doestam Termo de Permita:10 

1104  termas do artigo 23. Para motoristas profissionais autónomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre,  as exigência 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvads de Permis-
do para Estacionamento" reistivoi a veiculas pertencentes a 2 
(dois) °o-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior á da 
vigência desta lei: 

b) não ser qualquer doa 2 (dois), Proprietário ou co-
proprietário de outro táxi cujo Alvará tenha sido 
expedido alva a vigência desta lei: 

c) serem ambas Inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxis. 

Art. 08 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
Para, no máximo. 2 (dois) tales, atendida a exigência Prescrita na 
letra ^c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará 

XV — Das DIsposides Gerais 

Art. 69 — Ae despesas com a executo da presente lei corredio 

por conta das verbas orçamentárias arõlarilla 
Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30- (trinta; dias apõe sua 

publicado, revogadas • Lei no 6.479. de 10 de janeiro de 1984, e 

demitia disposiçOes em contrário. 

Prefeitura do Municiai° de Sio Paulo. aos 11 de Julho de 1969, 

418.0 da fundado de SM Paulo. — O Prefeito, Pauto Selim Malar — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luis de ~ala 
Mello — O Secretário das 'Manaus, Fernando Ribeiro do vai — O 
Secretário de obras. Sérgio Roberto llgolini — o Secretário de Edu-
cado e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 

Saúde. Tito Lopes da Silva O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Pio& ramada — O Secretario de Serviços Municipais, José Rumine-
sten Mario — O Secretaria de Hem Betar Social. Sena Praia — 
O Secretario de Turismo e Fomenta, Andes Augusto Papa — O 

Secretário Municipal de Transportes. Renato animaria — o Se-
cretario Municipal de Bipartes, Carlos Mel Neli. 

Publicada na Diretoria da Departamento de Administrado do 
Municiai° de Sio Paulo, em 11 de Julho de 1969. — O Diretor, 

Paulo de Souza Saudaval. 

• • 



Folha 	  

Proc. ne-sna/S:CLI-mt- 
LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 

lula C:Nana 
IRF 11.70 

Revoga o Parágrafo 1.° do artig 
14 e altera o artigo 34 da Lei n 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.o 
8.439, de 10 de outubro de 1969, 

• José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições caie lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.° — Fica revogado o parágrafo 1. 0  do artigo 14 da Lei 
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villaça — O Secretário, das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes. 

• 

• 
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LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Visa permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon-
dentes. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 29 do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plementar Estadual n.° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 19 — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de •  julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida • a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 29 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Vi//ciça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor, 
Joclo Alberto Guedes. 

• 
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José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de Julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode-
rá ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 
de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 

das exigências contidas nos artigos 6.o, 12.0 a 15.0, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12.o a 15.o, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-
lamento". 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, loa de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes 

• 

LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de Julho de 1969, e dá 
outras providências. 



LEI N.o 7.953, DE 18 DE Novire(BRo DE 1973 

Introduz alteraçlies na Lei na 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
dá outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Municiai° de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 19 da Lei ao 7.329, de 11 de Rilho de 1969, 
passa a ser assim redigido : 

"Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas jurídicas ou Calcas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 
transporte individual do passageiros por meio de taxi." 

Ari 2.0 — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 
assim redigidos : 

"Art. 20 — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-
samente permitida a transferência de alvará : 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por 
outra pennissionária do serviço 

b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viuva ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz; 

c) ao espólio, à viuve ou a herdeiro de motorista autónomo." 

Art. 3.o — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1989, Passa a ter a seguinte redação : 

"§ 2.o — Ao espólio, à viuve e aos herdeiros de motorista ante-
nome é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veiculo." 

Art. 4.o — VETADO 

Art. 5.o — Para a renovação de alvará de estacionamento de 
veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará enfeita às conalnações previstas pela Lei na 7.329, 
de 11 de Julho de 1989. 

Art. 8,0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposiçbes em contrário. 

PREFETTURA DO MUNICÍPIO DE BAO PAULO, aos 18 de no-
vembro de 1973, 420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasnonno — O Secretário de Negócios Internos e Juridicos. 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arardes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fatal — O Secretário de 
Abastecimento, &milites Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
Wemer Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Hen-
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 18 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 

Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art. sto — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo : 

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Municiplo." 



LEI No 8 198 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 

Modifica a letra "D" do 
da Lei 7.329, de 11 de 
1969. 
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Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a* • 

Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A letra "D" do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

D — de to de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação. 

• Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

• 
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LEI N o 8 353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 
tala Duart 
R F 11.2 

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 	. 
de 11 de julho de 1969. 

usa  

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1 015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o ,7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede ra: 

"Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode. 
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros." 

"Art. 23 —Os alvarás vencidos a partir de Lo de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, ciesde que 
os interessrdos o requeiram e paguem. por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo-
netária, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de &To Paulo." 

"Art. 25 — O permissionário poderá pleitear • substituição do vet-
ado indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecido em 
regulamento." 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329. do 11 de julho de 1969, passando o atuai pliagrafo 1.0 a 
constituir o parágrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

nylViiiira do Mauitipio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.0 da fundação de Sio Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Rabino de Andrade 
Fiho — O Secreto das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extraordin4rio:2. Cláudio Salvador Luauu. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Fdedrich Fuhrmann. 



LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 
laia  Duarte 	es 
RF 11.2ft 

Dá nova redação à letra "d" do arti-
.go 58 da Lei n.o 7329, dei! de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 
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Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2,o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Mund. 

• 



• 

LEI N9 10.109 	, DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Altera disposições da Lei n9 7.329, de 11 
de julho de 1969. 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

Art. 19 - O artigo 12 da Lei 119 	7.329, 	- 
de 11 de julho de 1969, é acrescido de um parrigrafo, como 
19, com a redação seguinte, parando o atuarparágrafoUni. 
co  a constituir o 29. ti 

"§ 19 - São aditidos nos serviços de que 
trata esta lei veículos da cate °ria "utilitãrios" ou si-
milares ("peruas") desde que dotados do mínimo de 3 (très) 
portas e atendidos os requisitos estabelecidos nas alí-
neas "a" e "b" e no § 39 do artigo 16 do Duneton9 8.439, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980". 

	

Art. 29 - O artigo 34 da Lei n9 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lei 
n9 7.802, de 27 da outubro de 1972, é acrescido de pará-
grafo único, com a seguinte. redação: 

"Parágrafo único- Também poderão •execu 
tar serviços de lotaçao, nas condições deste artigo, os 
Veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 desta 
•lei". 

Art. 39 - Esta lei entrar5 em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 

• 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, acsá 9 de setenta° 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo: 
JAN/0 DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário doe Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
setembro de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 

• 
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LEI N9 10.280,DE 10 DE 	Abril 	, DE 1987 	
lale Duarte 

Introduz alterações nos artigos 12 e .3:kp 11.20 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
e revoga a Lei n9 10.109, de 9 de setem 
bro de 1986. • 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Cáméra Municipal deSãoPau 
lo, no exercício do cargo de Prefeito do MUnicipio de Sã& 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de'1969,san • 

138 

ciona e promulga a seguinte lei: 
• 

Art. 19 - 0 artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a segu .17.5te . reda-
ção:  . 	. 

"Art. 12 - ds veículos a serem utilizados 
no serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
tomóvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funcionamento,segurança,hi 
giene e conservação,.tudo comprovado em-vistoria prévia: - 
. § 19 - Os veículos.  utilitários ou simula 

res (perues), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes. 

§ 29 - Aos veículos utilitários ou slmlla 
res (peruas), licenciados como taxi ou lotação, fica •ved 
do o transporte de carga. , 

§ 39 - Aos veículos utilitários ou simula' 
fes (peruas), do tipo "kombi",, fica vedado' transportar pai 
sageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao 
motorista." 

• 
Art. 29 - O artigo.34 da Lei n9-7.329, de 

11 de julho de 1969, Passa a vigorar com a seguinte reda 
ção: • 

"Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no minimo 3 (três) portas, poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secrj 
teria Municipal de Transportes, que designará os ponta 
iniciais, terminais e itinerário básico ., e estabelecerá as 
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências 
para a execução do serviço." 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revoadas as disposições em contrá 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de setembrode 1986: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos. 10 de Abril 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças ,  
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário Municipal deTrans 
portes 
ALEX-FREUA NETTO,Secretãrio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 
• Abril 	de '1987 	

. . 

JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo Múnicipal 



Folha 
dirija o veículo. 

XXIV) Permitir que prister neat222win , 

XXV) Angariar passageirolcom d.e:lastro pr_ 
viamenta ligado. 

XXVI) Utillear táxigteneídEleyhmmfme 

Lel 559 10.308, DE 2201 	Abril 	ime 1.987 

Introduz alterações na Lei n9 7.329,de 11 
julho de 1.969, • de outras providenciam. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Pia/eito do municiplo de São Pau 
lo, usando dm atribuições que lhe são conferidas por lair 
Paz saber que a Câmara Municipal, ma  - de 7 de abril 
de 1.987, decretou • eu promulgo a seguinte leis 

Art. IP - Os artigos 41, 42, 43, 44 , 45 e 
46 de Lei no 7.329.. de 11 de julho de 1.969, pasma a vi 
gorar com • seguinte redaçãoe 

I 'Art. 41 - A inobeervincia das obriga 
Oes estatuddaa nesta lei, Imme ooteo nos demais atoe expe 
didos para sua regulamentação, sujeitarei o infrator is se 
quintos penalidades, aplicáveis separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que estão classifi 
nadem. 

I Muita/ 
II Adverte:holm 

III - Suspensão ou eassaglodé Registro de 

•lv sue:pema° ou cassação d• inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Thiel 

V - Suepeneão ou cassação do Alvará 	de 
Estacionammtol 

VI Suspansão ou cassação do Termo de Per 

VII - Remoção do veículo; 
VIII - Retenção do veiculo; 

IX - Apreensão aló veículo. 
Parágrafo único: Aa penas de 	advertiu 

eia • suspendo implicarão obrigatoriamente aa anotação 
deeabooadora, que deverá constar do prontmirlo do condo 
tur. 

TI - "Art. 42 - AOS permisaionárlos 	e 
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades elas 
eificadae em Grupos A,B, C e o, nos seguintes casos de 
infração' 

Penalidades do Grupo A: 

I) mão trajar-se adequadamente. 
II) mão tratar coem polidez e urbanidade 

Da passameirm • o público. 

eidos ou deixados no' 	do veículo. colo. 	. 
III) Não devolver objetos ou valores am 

o- 	
ue • 

IV) Não portar no veiculo gula atualiza 
do das rum de São Paulo. 	

. 

V) Transitar com veículo em mãe °mediçãos 
de higiene. 

• IX1 Transitar com velculio em tedhe condições 
de funcionamento • conservação. 

X) Utilizar veículo no serviço da taxi 
com equipamentos que não sejam original. de fábrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportas. 

XI) Desrespeitar • capacidade legal de lo 
tação do veículo. 

XII) Desobedecer regulamento do ponta da 
estacionamento aprovado pela ~rataria municipal &Trans 
partas. 

• XIII) Angariar passageiro com veículo meta 
Olonado -  e manos de 100 (cem) ~toa de ponto de eeti 
Cionummto oficialmente implantado. 	. 

XIV) conduzir veículo com a Inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Taxi ou Alvar* da Re 
!acionamento vencidos. 

XV) Não apresentar no velculo,afixado em 
local determinado pela secretaria Municipal de Transpor 
teu, a tabela de tarifas lefou similar. 

XVI) Retardar propositadamente • marcha do 
veículo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne 
~sírio. 

XVII) Utilizar o titsi no transporte de lota 
ção, eem • devida autorização da Secretaria municipal clã 
transportes. 

xVIII) utilizar o Veículo de aluguel 	para 
fins não autorizados. 

XIX) Recusar exibir 1 fiscalização os doeu 
Restos que forem mugidos ou evadir-se quando abordado '19; 
Za mama. 

'XX) Transitar sem portar o comprovante da 
Registro da condutor ou carteiro de inactivo, no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi. 

XXI) Transitar ~II intimação e:encala. pela 
Secretarie Municipal de Transportes, coo prazo vencido. 

XXII) Transitar sem portar Alvará de Retardo 
namento. 

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com e pa 
lavra 'Taxi' de acordo coa as nOXIMAs estabelecidas. 

• Penalidades do crupe ct 

• perfeita visualização. 
Abandonar o veiculo na via 

r• impomibiliter • • go da fiscalize lo em 
elmo • pontoe de eatacionamento de táxi. 

XXIX) Transitar com-veiculo em 
de segurança. 

XXX) Transitar coe placa deslacrada. 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar pamegairos. solvo nos caso* 

men:lato e lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não Autorizada pela Prefeitura. 
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de' 

tramito ou bens público".' 
XXXV) Praticar. atoe de agitação ou balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros • descarga an-
tes do local de destino. 

XXXVII) Utilizar-em de maios enganosos para mi 
apropriar de importância. indevidas do passageiro. 

XXXVIII) Der fuga a pessoa perseguida pela poli 
cia ou pelo clamor publico, sob actuação de prática de ca 

XXXIX) Arrotai:mita ou aceitar pmeemeirca •n 
~lados próximo a ponto de estacionamento para o qual MS 
esteja autorizado. 

' 	XL) Efetuar corrida em desacordo com • ragu 
lamentação da forma do cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo O; 

XLI) conduzir taxi ma *atar inscrito Ao Ca 
dastro Municipal Me Condutores de Taxis. 

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelhe regis-
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos: que interfira R0  
taxímetro, possibilitando om aumento no valor real da cor-
rida. 	. 

XLIV) Utilizar tabela. die tarifas não autori-
zadas ou fraudadas. 

XLV) cobrar aelfila da taba& de tarifas ou ai 
aliar. 

XLVI) Adulterar as placas da identificação do 
veículo. 

XLVII) Utilizar plamm não pertencente' 	ao 
veículo. 

XLVIII) Utilizar veicula movido por <Debilitável 
não autorizado am legislação específica. 

XLIX! Efetuar transporte remunerado sem que o 
veículo esteja devidamente autor/medre Para asse  rim. 

LY Dirigir em estado de embriagues alco511 
ca ou sob efeito de eubatáncia tóxica da qualquer redunda. 

LI) Angariar passageiro no Município de Sia 
Paulo. sob qualquer fora, para transporte em veículo de 
aluguel (taxi) de outro município'. 

III - 'Art. 43 - As penas da natureza pe 
minaria • as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionfrim do serviço definido nesta lei,beem como 
aos proas- Satírica de veículos que estejam operando o ser 
viço sele a devida autoctonia da Prefeitura S . 

IV - "Art. 44 - A empenei° do Termo de 
Permissão, do Alvará de estacionamento ou d• inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutora. de Tittia.acarretara • 
apreensão do reapectivo documento e a interdição do...taxf 
metro, durante o prazo de duração da pana'. 

V - 'Art. 45 - Ales dm penalidades Pra 
vistas nesta lei e demais atos expedidos pare sua regula-
mentação, a ~presa ficará sujeita às que forem consigna-
dos no TOMO de Permissão'. 
• VI 'Art. 46 - A aplicação das ~alias 
dee e multas será procedida pala Secretaria Municipal de 
Transportes cabendo ao seu titular, ou a comissão eapit 
ciai:mente designada para eme fim, decidir em grau de re-
curso. 

§ 19 - Os recursos d **** ão ser orneei, 
doe no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
tlficapao feita direitamente ao infrator. Ou através de Pç' 
blicaçao de breve edital no otário oficial do Município. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Tranca 
tee poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau do recurso, composta, cada uma, pop 3 (trio) ~Sm, 
na seguinte conformidade* 

e) um presidante, indicado pelo Secretá-
rio Municipal de Transportes; 

' b) um representante do Departamento de 
Transportes Público* - DTP, da &acenaria municipal de 
Transportas - 

o) um representante dOseamotoristas, indt 
cario por entidade reconhecida. 

§ 39 - Pare interpor recurso relativo a 
aplicação de penalidade pecunieria é obrigatõria a caução 
de imPOrtinci. • ela correspondente. 

Art. 29 - Além das penalidades amecIfi-
cao no artigo 41, item I, -fica instituída a 'Avaliar de 
Desempenho ck,Condutor: através da atribuição de pontos Se 
infraçom cometida, pelos peralesionárlokelou condutores 
da texi -do mutiCipio daSão Paulo. 

§ 19 - Ca pontoo ssrao atribuído* • to 
des as infraçOee de acordo coe Os grupo. em que aedo alai 

sificadae. 
§ 29 - A pontuação será cumulativa e os 

pontos atribuído, a ceda Infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração. 

a) Infrações do Grupo A • Grupo et 
01 (um) anos 	. 

Or tl igt; toro Ci.  
c) Infrações do Grupo Dt 

03 ferie) anos. 
30 - O condutor, ao atingir oe limites 

de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, eme submetido Ji Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(trés) membros, na seguinte conformidade* 

a) um presidente, indicado pelo secretã 
rio ~taipal de Transportes; 

b) um representante do Departamento 'de 
Transportes Paplicoa - Orn e  da Secretarie municipal 	de 
Transportes - ânt 

c) um representante doe motoristas, indi 
cedo por entidade da clame reconhecida. 

Condutor; 

atieseo) 

VI). Não  apresentar no velculo,afixado em 
local determinado e.I. Secretaria Municipal de Transpor 
tee, a identificava° do permiemionfirio e do condutor. • 

VII) Não apresentar na veículo •Imentos' 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Nu 
nickpal de Transportes. 

VIII) Deixar de comunicar á Secretaria Muni 
cipal de Transportem, no prazo de 30 (trinta) dias, qual 
quer alteração de reeidâncle ou endereço postal, ou foi 
neml-lo erroneamente. 

Penalidades da Grupo em 

aferido. 
XXVII) User indevidearFe ai 1§^1 

mullà-1M 1:Medindo 
XXVIII)  



• Proc. n°. 	 
- Ordenada judicialmente/. 

II - O condutor fo 	 , 	Dt  
d• embrieguie ou sob efeito de eubflideetne 
quer natureza, 

de reparado em consequência de acidente gr 	

U11113 

mareação: 	

III - Transitaram minada 

. IV - Não estiver devidamente a 
a operar o serviço de táxi: 	 ■•• eball!"r  

V -For alterada a característica 
Veículo sem aiftorização da autoridade competente; 

VI - Transitar em mau estado da conserva 
çãO e magarança: 	 ' 

VII - TIVIDK falsificada a placa de identi 
fiçação: 

VIII - Motivar cos o taxímetro aparentemaa 
te violado. 

Art. 11 - As penalidades serão impostas 
aod.proprIeUrios doe veículos, aos seus condutoras Pia 
ambos, conforma o caso.. 

Art. 12 Aos condutores caberá a. res 
ponsãbilidade pelas infrsima 6~a:entes de atas pOf 
eles praticados na Maça* doe veículos. 

Parágrafo (mico - Mo caso de não 	Par 
possível identificar o condutor infrator, a reaponeabill 
dada pela infração recairá sobro o propriethiodovelou 
lo. 

' Art. 13 Aos condutores de táxis 	de 
antros munIciplos é vedado angariar pumagelros no Muni 
cipio de São Paulo, sob pena de apraeneao, até • efeti 
va comprovação de pagamento de multa aplicada. 

Art. 14 - ó Executivo regulamentar& • 
presente lei num prazo de 30 (trinta)' dias. 

Art. 15 - As despesas com a emocuçãodes 
ta lei correrão por conta dem dotações orça:mentirias fe3. 
prlaa. 

Art. 10 - A apreefegl i  
& tIliando•I 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogado, as disposição:E em coa 
trário.. . 

PREFEITURA DO mumcfrio DE são PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da fundação de Sio Paulo. 
asno DA SILVA QUADROS, num= 
CIADD/0 SALVADOR MIMO, Saar:etário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBItitTo ~ES MARISTO, Secretário das Finança. 
ROBERTO SALVADOR SCAMIROMILA, Secretário Municipal 	de 

'Transportes 
ALEX PRIVA urro, Secretário dos Maglolos Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22  de 

Abril 	de 1.987. 
JAIR cARVATRO MOSTEIRO. Secretário do Governo Municipal 

§ 49.- Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos a Comissão analisar* o-histórico das 	Infra 
Ceies do condutor • propor: ao Secretário Municipal 	de 
Transportes - gélr ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (Vinte) dias. 

4 59 Atingido o limite de 100 (cem) loa 
toe, sara aplicada, de imediato, uma suspensão preventl 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histõ= 
rico das infrações. propor: ao secretario municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensa° complementar de 15 (quinta) a 49 (quarenta • Cio 
rol dias ou a Cassação do Alvará de Estacionamento (ti 
Inscrição no Cadastro municipal de Condutótes de Tini, do 
Registro do condutor, conforme o caso. 

Art. 39 - As infraçoes pu ae com multa, 
advertência ou suspensão, que  leplicarão ei pontuação im 
ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, ossificam—se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) 

I - GRUPO A - as que serão punidas com 
multada valor equivalente a 0,25 UPM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mui 
ta a dobro, advertência *atrito e anotação da 5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor: 

II - GRUPO E - as que serão punida, com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de Sio Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) Ponto* no prontuário do Condutora 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias • anotação do 10 (dez) pontoo no prontuário 
do condutor, • 

II/ - GRUPO C - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente ai (um) MN - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de lii 
(dez) a 20 (vinte) dias e anotação da 10 (dez) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, muita em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) • 40 (guarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte) pontos no prantearia do condutor, 

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UM - Unidade de Va 
lor Fiscal do município de São Paulo, suspensão de 24 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) Po^ 
toe no prontuário do condutor; na reincidi:nolo, multa em 
dobro. suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu- 
tor. , 

Art. 49 - Considera-ia infração.para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiro, em veículos de aluguel a taxímetro, e nos ,  de 
mais atos expedidos para sua regulamentação. , 

Art. 59- As intraçõos Para as quais não 
haja penalidade especifica serão classificadas no GRUPO 
A, nem prejuízo doa demais penas previstas no artigo 41 
da Lei ng 7.329, de 11 de julho da 1969. 

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro municipal de 
condutores da Taxi, o Alvaro de Estacionamento e o Termo 
de Permissão 44.1 qualquer direito de indeqlração ao per 
misalondrio, • em especial quando: 

a) executar o serviço de - 1 ou 	lota 

p 
çã 	

tr 
o, dukante o prazo de duração da pena de espanejo: 

b) utilizar o veículo pararatica 	de 
 

crime ou contravenção: 
• c) for reincidente, por 3 (três) vazes, 

num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso: 

d) for comprovado que o condutor dirigia 
em estado de embrlaguês alcoólica ou sob o efeito 	de 
substancia tóxica após 2 (dosa) suspensões pelo mesmo mo 
tico: 

e) ficar comprovada a utilização de maca 
alemos que interfiram no taxímetro • aumentem o valor clã 
corrida. 

Parágrafo único - das infrações especifi 
ceda. neste artigo.. ~reteria Municipal de Transportei 

promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator 	e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
sação de sua inscrição no Cadastro municipal de Conduto 
fes de Táxi com as devidas provas circunstanciais da in 
fração. . . 

x 	Art. 79 - A Prefeitura poderá reter. re 
mover e apreandar veículos, com vistas ao cumprimento das 
disposaçõee oceutidas na Lei no 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demole atoo expedidos para sua regulamentaçÃo. 

4 19 - Pica fixado em 0.25 uni - Unidade 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da .op2 
ração de ~pio de vel puloa, prevista neste artigo. 

4 lv - Fixa fixado em 0,02 oint - unidade. 
de Valor Fiscal do município de Sio Paulo o valor da dl& 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários doa veículo; 
recolhidos em pítia, da Secretaria Municipal da Transpor 
tes. 

- Os veículos recolhidos serão lei 
loados da conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada 6 espécie. 

Art. 89 - A remoção do veículo dar- em-ii 
quando o condutor: . 

"I - Angariar passageiros com veículo es 
!acionado a menos de 100 (cem) metroa de ponto.de  táxi 

oficialmente implantado/ 
II - Abandonar o veículo a via publica blica 

para impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 99 - A retenção do v lculo dar-se- 

á quando: 
I - o condutor deixar de IpFtar ou ex1 

bir i autoridade competente ou a acua aganW os documen-
tos exigidos pela lei que digo/Nina o gero ço • demais 
atos expedidos para sua regulamentação: 

II - o veículo transitar: 
, 	. 	a) produzindo fumaça: 

b) com defeito me qualquer doe equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sue falta: 

c) com deficiênola de freios: 
d) usando combeativel não autorizado: 
e) com taxímetro defeituoso ou sem 

a sua utillzacão. 

opas, 



Proc.t 

laia Duarte R 	U.13 RF 11.2n 

Folha LEI N9 10.647 , DE 14 DE Outubro DE 1988 :  
Altera .a redação dos parágrafos 19 e 24 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de. 22 de 

-abril -de 1987, e dá outras providências. 
. JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sancionam proMulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Os parágrafos 19 e 29.do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação: 

. 	. 	I.- "é 19 - O preço da operação de remo.- 
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, através de decreto, considerados os para 
metros adotados para operações da mesma espécie." ' • - 

II - "§ 29 - Os proprietários dos veículos 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeitos também ao pagamento de estadia diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no parágrafo anterior." 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIo DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
*de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO'LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BOD/N/, Secretário das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
portes • 
RQBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
cónico Extraordinários 

' 	 " Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de. 

	

Outubro 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, SecretáriodbGoverTz)J9vdcipal 



Folha 
Proc. 

Isle Duarte 
RF 11.2r 

LEI N9 11.296 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo) 

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação do art. 42, inciso II, Grupo B, 
item KV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normasImiraaexecu 
ção de serviço de transporte individual 

• de passageiro em veículos de aluguel A ta 
• xlmetro. • 
LU/ZA ERUNDINA DE SOUSA,. Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando dag atribuiçoes que lhe são ~acidas por lei. 
Faz saber que a Câmera Municipal, em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e cii promulgo a seguinte-lei: ' 

• 
Art. 19 - O art. 15 da Lel. n9 7.329, de 

11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte alínea: 
"Art. 15 -; 	  
E) Tabela contendo a fórmula da opera- • 

ção•aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta_ 
simétricas em moeda corrente." 

' Art. 29 - O art. 42, inciso /I., Grupo 
B, item XV, da Lel n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação: 

"Art. 42 - 	  
II 
SP - Não apresentar no veiculo, afixado 

em loca/ determinado pela Secretaria Municipal de Trans-. 
portes, a tabela de tarifas.. a tabela contendo a fOrmu 
la da operação aritmética de conversão da Quantidade de- • 
Unidades Taximitricas em-moeda corrente." 
•• 	Art. 39 - O Prefeito do Município 	de 
São Paulo regulamentará a presente lei em trinta dias a' 
partir-de sua publicação. 

• Art. 49 - Esta lei entra. em vigoii.na da 
ta de sua . publicação. 

• • Art. 59 - Revogam-se as disposições em 
contrãrio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo: 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DANAM, Secretario doo Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretario das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretãrio Municipal de Transportes 
Publicada na .Secretaria do-  Governo Municipal, em 2 7  de 
novembro de 1992. 
PEDRO BOROMOLETZ DE ABREU DALLARi, Secretãrio do Governe 
Municipal. 



LEI No 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) Folha 

Proc. n 

• 

SiliC01;- 

Altera a redação do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 
tale • corte *ir

-4  
providências. 	 RIÉ 11.20 

CELSO PMA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
são  
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento. 
§ 1 0  - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 20  - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PMA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Os 

LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1°- Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 
§ 30  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40. Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 50. Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2 0, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 20  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 30  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZAFtATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13515  
Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N0  13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei n 0  346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 1° - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 2 0  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 1 0  - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20  - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 30  - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 3 0  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : 169 16 

Pesquisa : 15676  
Total de referências : 1 

0W03/2015 	 Câmara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.676 18/12/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veiculo esteja autorizado para esse fim. 

Projeto: Projeto de Lei No 434/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o inciso XLIX do art. 42 da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 
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RI° 11.20 

PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3 

LEI No 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  434/12, do Executivo) 
Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o veículo esteja autorizado para esse fim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0 . É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 2°. Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1° desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30 . Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 40 . O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei n 0  
10.308, de 22 de abril de 1987. 
Art. 5 0 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida pela Lei 
no 10.308, de 22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012. 

it. 
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Os 

PROJETO DE LEI 01-00349/2014 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"DISPOE NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO SOBRE A PROIBIÇÃO DO 

USO DE CARROS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS PARA O 
TRANSPORTE REMUNERADO INDIVIDUAL DE PESSOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1° Fica proibido no âmbito da Cidade de São Paulo o transporte remunerado de 
pessoas em veículos particulares cadastrados a través de aplicativos para locais pre-
estabelecidos. 

Artigo 2° - Para efeitos dessa Lei, fica também proibida a associação entre empresas 
administradoras desses aplicativos e estabelecimentos comerciais para o transporte 
remunerado de passageiros em veículos que não atendam as exigências da Lei n° 7.329, de 
11 de julho de 1969, que estabelece normas para execução do serviço na cidade de São 
Paulo. 

Artigo 3° - Na hipótese de desrespeito a essa lei fica o condutor e as empresas 
solidárias sujeitos às sanções previstas na Lei 15.676/20 12, que em seu artigo prevê a 
imposição de multa no valor de R$ R$1 .700,00 (mil e setecentos reais), apreensão de veículo 
e demais sanções cabíveis. 

Artigo 4° - Demais regulamentações complementares, para o fiel cumprimento desta 
lei, serão editadas por Decreto do Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias contados de 
sua publicação. 

Artigo 5° - As despesas com a execução desta lei correrão a conta das dotações 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Artigo 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de Julho de 2014. Às Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 109 
"-- 

- Para informações sobre este projeto, visite o site www.carnara.so .00v  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0056/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre 
a utilização de aplicativos para a prestação do transporte individual e remunerado de 
passageiros — táxi. 

Em suma, a proposta visa à regulamentação do uso dos aplicativos baseados em 

410 	dispositivos de tecnologia móvel ou outro sistema georreferenciado, a proposta também visa 
coibir que os aplicativos disponibilizem profissionais não autorizados. 

O projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

Destaque-se que a profissão de taxista é regulamentada pela Lei Federal n° 12.468/2011, a 
qual enuncia em seu art. 2° que: "É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização 
de veiculo automotor, próprio ou de terceiros, para o transporte_ público individual 
remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, sete passageiros". 

Já a Lei Federal n° 12.587/2012, conhecida como Lei de Mobilidade Urbana, por meio de 
seus arts. 12 e seguintes, dá ao Poder Público Municipal a competência legal para 
regulamentar essa atividade econômica, o que o município já fez desde 1969, pela Lei n° 
7.329/69. 

Neste sentido, ressalte-se que o serviço de táxi destina-se ao transporte individual de 
passageiros e encontra-se disciplinado na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, não 
configurando um serviço público cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público, 
ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado, mas sim um serviço de 
interesse público, prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade 
econômica privada e dentro do princípio da livre iniciativa, positivado pelo art. 170 da 
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve 
receber regramento estatal. 

Além disso, no âmbito municipal, existe a Lei n° 15.676, de 18 de dezembro de 2012, a qual 
dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim, e, por meio de seu art. 1°, fica consignado que "É 
vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja 
autorizado para esse fim". 

Ainda, visando corroborar o intuito do presente projeto de lei, destaque-se a Resolução 
n°4287, de 13 de março de 2014, da Agência Nacional de Transporte Terrestre - ANTT, a 
qual dispõe sobre os procedimentos de fiscalização do transporte clandestino de 
passageiros, e que, por meio de seus arts. 1° e 2°, dispõe que: 

RELCOM 
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Art. 1° (...) 

Parágrafo único. Considera-se serviço clandestino o transporte remunerado 
de pessoas, realizado -por. pessoa -física --ou jurídica, sem autorização ou 
permissão do Poder Público competente . -(grifo nosso) 

Art. 2° Constatada a realização .  de serviço clançIestino no âmbito de competência 
da ANTT, serão i-ealizados os seguintes procediMentos pela fiscalização: 

I — autuação dá empresa infratora_ com base na penalidade correspondente, 
estabelecida em resolução da ANTT; 

II — transbordo dos passageiros para veículo regularizado, com deslocamento até o 
terminal rodoviário ou ponto de parada indicado pela fiscalização; 

— apreensão do veículo; e 

IV— remoção, quando for o caso. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0(1 6{1W. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br  
p10056-15 J 
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RF. ltïi.t 	,GP.12 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

' 

Vereado 
Presidente da Câmara 

io Donato 
icipal de São Paulo 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito 
do Projeto de Lei n° 056/15, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que visa dispor 

4111 

	

	sobre a utilização de aplicativos para a prestação do transporte individual e remunerado de 
passageiros — táxi. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 
competentes, acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 
cópia do projeto de lei. 

e 

Vereador Gi 	rreto 
Presidente da Comissão de política Urbana, 

Metropolitana e de Meô Ambiente 
/ 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 25 de agosto de 2015. 

Ofício SGP.12 
445/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 56/15, de autoria do Vereador Laercio Benko, que DISPÕE SOBRE A 

UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS PARA A PRESTAÇÃO DO TRANSPORTE 

INDIVIDUAL E REMUNERADO DE PASSAGEIROS-TÁXI. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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ApArecido 	eira 
RE. 101_0 	SGP - 12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista que até o presente momento o Executivo não se manifestou a 

respeito da consulta efetuada em agosto/2015, solicito a V. Ex.a que reencaminhe o 

• pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 056/15, de autoria do Nobre 

Vereador Laércio Benko, que visa dispor sobre a utilização de aplicativos para a prestação 

do transporte individual e remunerado de passageiros — táxi. 

O objetivo é que o Poder Executivo se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor deste projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha 

deste pedido e do projeto de lei. 

	

Vereador 	arreto 

	

Presidente da Comi 	o d Política Urbana, 
Metropolitana e de M io Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador A 
Presidente da Câmar  

io Donato 
nicipal de São Paulo 

1/1 



Luciana A 
Chef 

RF: 79 

ClUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

São Paulo, 03 de junho de 2016. 

Ofício SGP.12 
322/2016, 

Senhor Prefeito, 

Nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 

32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 56/2015, do Vereador Laercio 

Benko que DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS PARA A 

PRESTAÇÃO DO TRANSPORTE INDIVIDUAL E REMUNERADO DE 

PASSAGEIROS-TÁXI. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexos: cópia do(s) ofício(s) anteriormente enviado(s), requerimento citado, 
do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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Ofrcio _À. J. „e. no i 1 — 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: Ofícios SGP-12 n°445/2015 e n° 322/2016 

Ae-CleilÁl/~ 

São Paulo, 	de 3-‘) 1-4+-10 	de016. ç 

de P9:70.  Cf.M 

Folha n° 	 do  

Processo n° 	T6 

DOCREC 	Gabriel S. M. Ribeir 

565/2016 	RF. 11.317 — SGP- 

apreço e consideração. 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa PresidênciaM 

cópia da manifestação exarada pela Secretaria Municipal de Transportes acerca do 

Projeto de Lei n° 56/15, de autoria do Vereador Laércio Benko, que visa disciplinar aN 

utilização de aplicativos para a prestação do serviço de transporte individual 

remunerado de passageiros (táxi). 

Nessa oportunidade, acrescento terem sido editados o'f 

Decreto n° 56.489, de 8 de outubro de 2015, instituindo a categoria táxi preto nesse5' 

sistema de transporte, bem como o Decreto n° 56.981, de 10 de maio de 2016, , 

dispondo sobre o uso - iritensivo do viário urbano municipal para a exploração de 

atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros deL 

utilidade pública, ambos prevendo a utilização de plataformas tecnológicas para a 

prestação do serviço. 

Ao ensejo, renovo a essa Presidência meus protestos de 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

11/MNS/drs 
p56-15 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

FolfiãO . 3/4  

ProgesgO1  
Gabriel S. M. 

11.317 — SGP-1k 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Do processo administrativo no 2015-0.229.209-9 

Interessado: 
Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 
Projeto de Lei no 56/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a utilização de aplicativos para 
a prestação de serviço de transporte individual remunerado de passageiros - Táxi. 

DTP.GAB • Sr. Diretor 

Trata-se de solicitação de análise e manifestação sobre o projeto de lei no 56/15 de autoria do 
Nobre Vereador Laércio Benko, que" Dispõe sobre a utilização de aplicativos para a prestação do 
transporte individual e remunerado de passageiros - táxi." 

O tema do uso dos aplicativos ou dispositivos tecnológicos via internet, na prestação do serviço 
de transporte individual remunerado de passageiros em veículos de aluguel - táxis, tem sido 
uma constante na cidade de São Paulo nos últimos anos, consistindo tais dispositivos tecnológicos 
uma inovação irreversível nessa atividade econômica, já amplamente difundida, aprovada e 
utilizada pela população. 

O projeto de lei em tela, em breve síntese, trata da matéria procurando estabelecer mecanismos 
de credenciamento dos aplicativos e das empresas detentoras dos mesmos perante a Prefeitura, 
abrangendo sua utilização sobre a frota de táxis existente e cadastrada do Município, bem como 
estipula parâmetros para formatação técnica dos aplicativos, sua operação pelos taxistas e 

• 	utilização pelos cidadãos que demandam o serviço. 

Ocorre que já existe legislação municipal vigente sobre a mesma matéria, no caso a Lei Municipal 
no 16.345, de 4 de janeiro de 2016, que " Dispõe sobre a regulamentação do atendimento ao 
serviço de Transporte Individual Remunerado de Passageiros - Táxi, em casos de solicitação por 
aplicativo (APP) ou internet, no Município de São Paulo, e dá outras providências", conforme se 
transcreve abaixo: 

LEI No 16.345, DE 4 DE JANEIRO DE 2016 

(Projeto de Lei no 243/15, dos Vereadores Salomão Pereira — PSDB, Abou Anni — PV, Adilson 
Amadeu — PTB, Adolfo Quintas — PSDB, Alessandro Guedes — PT, Alfredinho — PT, Anibal de Freitas 
— PSDB, Ari Friedenbach — PHS, Atílio Francisco — PRB, Aurélio Nomura — PSDB, Calvo — PMDB, 
Claudinho de Souza — PSDB, Conte Lopes — PTB, David Soares — PSD, Edir Sales — PSD, Eduardo 
Tuma — PSDB, Eliseu Gabriel — PSB, George Hato — PMDB, Gilson Barreto — PSDB, Jair Tato — PT, 
Jonas Camisa Nova — DEMOCRATAS, Juliana Cardoso — PT, Laércio Benko — PHS, Marquito — 

PTB, Natalini — PV, Nelo Rodolfo — PMDB, Netinho de Paula — PDT, Noemi Nonato — PROS, Ota — 

1 



F.911m.1.11 

C 	tex 2 " :  r'br1(9) 	WC. Ribeir 

rflLF. 11.311 — 
PROS, Patrícia Bezerra — PSDB, Paulo Fiorilo — PT, Paulo Frange — PTB, Pr. Edemilson Chaves — PP, 
Quito Formiga — PSDB, Reis — PT, Ricardo Nunes — PMDB, Ricardo Teixeira — PV, Sandra Tadeu — 
DEMOCRATAS, Senival Moura — PT, Souza Santos — PSD, Toninho Paiva — PR, Ushitaro Kamia — 
PSD, Valdecir Cabrabom — PTB, Vavá — PT e Wadih Mutran — PDT) 

Dispõe sobre regulamentação do atendimento ao serviço de Transporte Individual 
Remunerado de Passageiros — Táxi, em casos de solicitação por aplicativo (APP) ou 
Internet, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O serviço de Transporte Individual Remunerado de Passageiros — Táxi, na Cidade de São 
Paulo, quando solicitado por meio de aplicativo (APP) ou Internet, será regido por esta lei. 

Art. 2° As empresas interessadas na prestação do serviço previsto no art. 1 0  de que dispõe esta lei 
deverão atender os requisitos exigidos pelo Poder Público, tendo como seus prestadores 
exclusivamente os taxistas. 

Art. 3° Todas as empresas que prestarem serviço ao usuário do Transporte Individual de 
Passageiros, por meio de aplicativo (APP), ao solicitar o seu credenciamento junto ao Poder 
Público deverá obrigatoriamente apresentar cópia de seu contrato social ou estatuto, devendo 
constar impreterivelmente o endereço de sua sede na Cidade de São Paulo. 

Art. 40  Aos infratores desta lei, para a pessoa jurídica gestora do aplicativo (APP), aplicar-se-á 
multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo dobrada na reincidência, e para a pessoa física 
a multa de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), cumulando com a respectiva apreensão do 
veículo e bloqueio no licenciamento junto ao Detran, até a quitação da mesma. 

§ 1° Nos casos de reincidência, aplica-se a respectiva multa em dobro, considerado o período de 
05 (cinco) anos, contados da data da primeira infração. 

• 	§ 2° A correção dos valores previstos neste artigo se dará anualmente pelo índice Geral de Preços 
— Mercado, editados pela Fundação Getúlio Vargas — IGP-M (FGV). 

Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
que serão suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Deve ser frisado que o autor do Projeto de Lei n 0  56/15 em análise, Nobre Vereador Laércio 
Benko, é um dos signatários do Projeto de Lei n 0  243/15 que deu origem a citada lei sancionada 
pelo Poder Executivo, como se verifica na relação dos Vereadores que subscreveram a proposição 
legislativa. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

20 15 - 0.229.209-9 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

dtiO' F o th 

aãfiet s. 	ibeiro 

2015 - 0.229.209-9 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

rir. 11.317 — SGP•12 
Informamos que a Lei no 16.345 está sendo objeto de estudos técnicos e jurídicos para sua 
regulamentação pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, sendo que em breve deverá ser 
editado o respectivo diploma normativo sobre a matéria. 

Pelo exposto, manifestamos, s.m.j., parecer contrário ao prosseguimento e veto total do Executivo 
ao PL no 56/15 de autoria do Legislativo, por já existir normativa legal vigente sobre a mesma 
matéria, dependendo apenas de regulamentação em vias de edição pelo Poder Executivo. 

Este o parecer, que submeto a apreciação e deliberação da autoridade superior. 

São Paulo, 08 de junho de 2016. 

• 

An nio onizeti da osta 
OA /SP 73.127 

essoria Jurídica do Gabinete DTP 
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PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 
	

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
TRANSPORTES 	 Departamento de Transportes Públicos 

Folha n* 
ror ç 

ProceMbál'IT 
Gabriel S. M. Ribeiro ( ■ 

RF. 11.311 — SGP-12) 

/ 
átrl 

São Paulo, 08 de junho 

Do processo administrativo no 2015-0.229.209-9 

Interessado: 
Câmara Municipal de São Paulo C PIA 
Assunto: 
Projeto de Lei no 56/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a utilização de aplicativos para 
a prestação de serviço de transporte individual remunerado de passageiros - Táxi. 

, 	SMT.GAB. 

411 	Dr. João Batista da Silva 
Procurador Assessor Jurídico 

Encaminhamos o processo com o parecer da Assessoria Jurídica de fls.18/19, manifestando o 
Departamento posição contrária ao prosseguimento e recomendando veto total do Executivo ao 
PL no 56/15. 

RECEBUO SMT. AJ 
Data 	 t3(06 1.iâ 	 
Horas 	e t`\ 30 	 

- 
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Folha de Informação no 	 lat 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Folha n°  

Processo n' 
Gabriel S. M. Ribel o (I,— 
RF. 11.317— SGP-12) 

São1;aulo, 5 de Jun )  o de,2016. 

FJIA 
Assessor Jun 
OAB/SP 23 

A_DA SILVA -- 
Procurador do Município - SMT/Al 
OAB/SP 128.976 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 
	

Gabinete do Secretário 

PA no 2015-0.229.209-9 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 56/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
utilização de aplicativos para a prestação de serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros — Táxi. 

SMT.CH .GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente Processo, encaminhado pela SGM/ATL- Chefia, solicita análise e 

manifestação fundamentada dessa Pasta sobre o Projeto de Lei no 56/15. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi remetido ao 

Departamento de Transportes Públicos—DTP-G, que apresentou os devidos 

esclarecimentos, fls. 18/20. 

Pelo exposto, ante o parecer do DTP, o qual corroboramos, entendemos que esta 

Secretaria Municipal de Transportes deverá posicionar-se favoravelmente ao Veto Total 

do Projeto de Lei no 56/15. 

Atenciosamente, 

LEONA DO BINGER 
Estagiário Jurídico - SMT/Al 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

PA no 2015-0.229.209-9 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Processo n' 
	

6 
Gabriel S. M. Ribeiro r‘ 
RF. 11.317 - SGF-12 

Folha de Informação no  02)  

em 15/06/2016 (a) 

.1,à,  • 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 56/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
utilização de aplicativos para a prestação de serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros.:-.Táxi., 

I 

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

Ante as manifestações do Departamento de Transportes Públicos - DTP - e da 
Assessoria Jurídica deste Gabinete, manifesto-me pelo veto ao Projeto de Lei no 
256/15. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 15 de Junho de 2016. 

, 

tUIZ LHEITOR DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete — SMT 

g 
22 JIJN 2016 
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SGP=33,.'PARA ' , ARQUIVAMENTO nos .„. 
(ermos dá artigo 275'dó Regimento Interno. 
São Paulo, 0 3 0.2.0/-j  
Nome  lnamar Alves de Sousa Jr. 
2F 	RF. 101.204 - 

• 

1 1 50eis 
41111~~"IMAIMPIR 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO.GERAL 

Proc. encerrado com 	(10 ) 
 

Arquivado em 062(ég 

O Func." 

0,1/0 
•••21,É 'Weruto 

f_ Á 

....41.111M 

fIs 

Segue(m) Juntado(s), neste dota, 

documento(s) rubricodo(s) sob 

n• e folho de ififormtiçõo 

sob n•.-106- 	. Maq./PÇ° 
/ 

CIRO SOL PAVAN M TAUT 
Técnico Admini 

•
strativo 

RF: 11.329 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Processo 01-56 de 2015, 	11/04/2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

CIRO  SOL PAVAN MONTA  "T 
Técnico Administrativ 

RF: 11.329 V 
Senhor Supervisor, 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 12 Após -46- 

Numeração de folhas irregular 
(numeração segue para -97-). 

Na regularização observar o Manual de 
Processos 6.3, 6.4 e 6.5. 

São Paulo, 11/04/2017. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF 1 

À SGP. 12 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paul 11/04/2017 

Ubirajara de Faria Prestes Filho 
Consultor Técnico Le islativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 



À SGP \,1 	r■-"x-3 ."-.-  
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Apare o erreira 
RF. 	075-SGP.12 

• 

• 

`Segue(m) Juntodo(s), nesta dota, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n• 	e folha de,intorrppçõo 

sob n 	 ........... . ...... 

CIRO SOL PAVAN M sTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  59. 
do processo 01-56 de 2015 17/04/2017 

Ciro Sol Pavan M taut 
RF 11329 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 11/04/2017 
Arquivado novamente em 17/04/2017 

••• 
Com 59 fls. 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan Mon t 
RF 11329 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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